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PRESENTACION 

E l documento que se p resen ta a c o n t i n u a c i ó n forma p a r t e d e l e s t u d i o 

con jun to Gobierno de Costa R ica -Cepa l sobre p o l í t i c a t r i b u t a r i a y des-

a r r o l l o econ&mico, ac tua lmente en p r e p a r a c i ó n . Fue e laborado por e l 

señor F e d e r i c o J . H e r s c h e l , E x p e r t o Reg iona l en F inanc iasn iento d e l 

D e s a r r o l l o de l a O f i c i n a de Cooperac ión Técn ica de l as Naciones Un idas , 

a d s c r i t o a l a subsede de l a CEPAL en Méx ico . La metodo log ía u t i l i z a d a 

y l as es t imac iones co r respond ien tes f u e r o n r e a l i z a d a s por e l señor 

Samuel Go ldberg , Consu l t o r c o n t r a t a d o por e l M i n i s t e r i o de Hacienda d e l 

Gobierno de Costa R i c a , qu ien también p a r t i c i p ó en l a r e d a c c i ó n . 

E l p resente volumen cons ta de dos c a p í t u l o s : e l p r ime ro comprende 

una i n t r o d u c c i ó n genera l y e l segundo un a n á l i s i s sobre l a i n c i d e n c i a 

t r i b u t a r i a y l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o . I n c l u y e además un anexo 

e s t a d í s t i c o . En e l segundo volumen se e s t u d i a r á l a d i s t r i b u c i ó n , por 

tramos de i n g r e s o , de l o s b e n e f i c i o s p roven ien tes d e l gas to p ú b l i c o . 

Los autores agradecen l a c o l a b o r a c i ó n d e l pe rsona l d e l M i n i s t e r i o 

de Hacienda y en p a r t i c u l a r l a d e l señor V í c t o r Seas y l a s e ñ o r i t a 

Jenny Ba l todano Chávez. 

/ I . INTRODUCCION 
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I . INTRODUCCION 

E l concepto de i n c i d e n c i a f i s c a l se puede e x p l i c a r s i imaginamos una 

economía en que no e x i s t i e r a e l gob ie rno y luego se l o i n t r o d u j e r a . 

Como r e s u l t a d o habrá una m o d i f i c a c i ó n de l a s i t u a c i & n r e l a t i v a de cada 

i n d i v i d u o y —para s i m p l i f i c a r e l a n á l i s i s - - para cada uno de l o s grandes 

grupos en que puede d i v i d i r s e l a p o b l a c i ó n de un p a í s . 

Ac la rando más e l concepto gene ra l expues to , puede i n d i c a r s e que e l 

f i s c o m o d i f i c a l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s ó por l a s s i g u i e n t e s operac iones : 

a) A l imponer p a r t e d e l i n g r e s o reducé l a p o s i c i ó n r e l a t i v a de 

algunos g rupos ; 

b) Por l o s pagos de t r a n s f e r e n c i a me jora l a s i t u a c i ó n de l o s 

b e n e f i c i a r i o s ; 

c) P res ta s e r v i c i o s que también b e n e f i c i a n a determinados g rupos , y 

d) F i n a l m e n t e , provee b ienes p ú b l i c o s que en p r i n c i p i o b e n e f i c i a n a 

l a comunidad en su c o n j u n t o . 

Es impo r t an te t e n e r en cuenta que un a n á l i s i s completo de l o s e f e c t o s 

de l a p o l í t i c a f i s c a l debe comprender l o s impactos r e s u l t a n t e s d e l pago de 

impuestos , como asimismo los que son consecuencia d e l gas to p ú b l i c o . 

En e s t e t r a b a j o se ha t r a t a d o de examinar l a secue la de cambios que 

se produce por l a a c c i ó n f i s c a l : 

Examinando l a s m o d i f i c a c i o n e s que se producen en l a d i s t r i b u c i ó n d e l 

i n g r e s o , t a n t o por l a carga de l o s impuestos como por l o s b e n e f i c i o s que 

r e s u l t a n de l o s gas tos p ú b l i c o s . 

En o t r a s e c c i ó n d e l e s t u d i o gene ra l sobre p o l í t i c a t r i b u t a r i a y 

d e s a r r o l l o económico de Costa R i ca se a n a l i z a r á n las repercus iones de l a 

p o l í t i c a f i s c a l —fundamentalmente en e l campo t r i b u t a r i o - - sobre l a 

a s i g n a c i ó n s e c t o r i a l de l os r e c u r s o s . 

Se es t ima que de e s t a manera se r e a l i z a r á un apor te para un mayor 

conoc imien to de l a a c t u a c i ó n d e l s e c t o r p ú b l i c o en v i s t a de l o s o b j e t i v o s 

fundamentales de l a e s t r a t e g i a c o s t a r r i c e n s e de d e s a r r o l l o : 

1) F o r t a l e c i m i e n t o d e l proceso de expansi&n económica; 
1/ 2) Me jo ra en l a d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso.— 

1/ Véase Notas p r e l i m i n a r e s para l a e l a b o r a c i ó n d e l marco de r e f e r e n c i a 
d e l e s t u d i o p o l í t i c a t r i b u t a r i a y d e s a r r o l l o económico de Costa R i c a . 

/ I I . INCIDENCIA 
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I I . INCIDENCIA TRIBUTARIA Y REDISTRIBUCION DEL INGRESO 

1 . Resumen y conc lus iones 

E l a n á l i s i s de l a i n c i d e n c i a c o n s t i t u y e e l m e o l l o á e l examen de l o s e f e c t o s 

económicos y s o c i a l e s de l a t r i b u t a c i ó n . Su p r o p ó s i t o , expresado en l o s 

té rm inos más s i m p l e s , es de te rm inar qu iénes , en ú l t i m a i n s t a n c i a , sopo r tan 

l a carga de l o s impues tos . S i b i e n en un p r i m e r enfoque s u p e r f i c i a l l a 

c o n t e s t a c i ó n a esa p regun ta p o d r í a parecer s e n c i l l a porque l a s leyes impo-

s i t i v a s de te rm inan e l c o n t r i b u y e n t e que debe pagar un gravamen, l a r e a l i d a d 

económica es más f u e r t e , ya que a t r avés de un proceso l lamado t r a s l a c i ó n , 

e l c o n t r i b u y e n t e de j u r e hace pagar en d e f i n i t i v a e l impuesto a o t r a 

persona. De a h í que l a i n c i d e n c i a f i n a l r e s u l t a d e l comportamiento r e a l 

de l o s agentes económicos. Como es d i f í c i l conocer ese comportamiento 

s i n una i n v e s t i g a c i ó n comple ja y l a b o r i o s a en l a p r á c t i c a , se adopta una 

s e r i e de supuestos l o más cercanos p o s i b l e a l a r e a l i d a d que se i n v e s t i g a . 

Sobre l a base de l o s supuestos que se i n d i c a r á n , se ha est imado e l 

peso de l a t r i b u t a c i ó n que sopo r t a cada uno de l o s t r e s grupos que en forma 

s i m p l i f i c a d a r e p r e s e n t a n a l a c l ase pobre , media y r i c a . Es ta d i v i s i ó n 

r e s u l t a de l a d i s p o n i b i l i d a d de datos en Costa R i c a , en base a una Encuesta 

de Hogares r e a l i z a d a para e l año 1974. Para e s t a a s i g n a c i ó n de l o s impues-

tos se r e q u i e r e n c i e r t o s i n d i c a d o r e s que r e l a c i o n a n en forma c u a n t i t a t i v a 

l a s h i p ó t e s i s sobre i n c i d e n c i a con e l con jun to de personas que s o p o r t a n en 

d e f i n i t i v a e l peso de l a carga de cada t r i b u t o . S i , por e j emp lo , se l l e g a 

a l a c o n c l u s i ó n de que son l o s fumadores l o s que pagan e l impuesto sobre 

l o s c i g a r r o s , se n e c e s i t a una i n f o r m a c i ó n sobre l a d i s t r i b u c i ó n d e l consumo 

de c i g a r r o s por cada uno de l os t r e s grupos de t a p o b l a c i ó n . A f o r t u n a d a -

mente en es te caso se con tó con una encuesta que d i o e s t a in formac ión.—^ 

Habiendo expuesto brevemente algunos conceptos bás i cos se i n d i c a n a 

c o n t i n u a c i ó n l o s h a l l a z g o s fundamentales d e l t r a b a j o r e a l i z a d o . 

1 / C f . D i r e c c i ó n Genera l de E s t a d í s t i c a y Censos, Encuesta de i ng resos y 
gastos f a m i l i a r e s en l a s zonas urbanas de Costa R i c a , 1§74. In fo rme 
me todo lóg i co en s e r i e demográf ica No. 6 ( R e v i s t a de E s t u d i o s y E s t a d í s -
t i c a s No. 1 1 ) , d i c i embre de 1975. 

/ I ) La d i s t r i b u c i ó n 
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1) La d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o , que se es t imó a p a r t i r de l a i n fo rma-

c i ó n con ten ida en l a encuesta mencionada most ró una c o n s i d e r a b l e concentra« 

c i ó n , ya que e l 8.4% de l a s f a m i l i a s p e r c i b í a e l 367» d e l i n g r e s o . (Véase 

e l cuadro 1 ) . 

Cuadro 1 

COSTA RICA: DISTRIBUCION DEL INGRESO FAMILIAR, 1971 Y 1974 

( P o r c e n t a j e s ) 

Grupos de f a m i l i a s 
según n i v e l e s 

de i n g r e s o 

1971 1974 Grupos de f a m i l i a s 
según n i v e l e s 

de i n g r e s o F a m i l i a r I n g r e s o 
p e r c i b i d o F a m i l i a r 

I n g r e s o 
p e r c i b i d o 

T o t a l 100.0 100.0 100.0 100.0 

Más pobre 50 .0 20.9 52 .3 21.3 

Medio 40 .0 44 .7 39 .2 42 .7 

De mayor i n g r e s o 10.0 34 .4 3 . 4 36 .0 

Fuentes ; 1971, V í c t o r Hugo Céspedes S. I n s t i t u t o de I n v e s t i g a c i o n e s de 
l a Escue la de C ienc ias Económicas y S o c i a l e s . Costa R ica : La d i s t r i -
buc ión d e l i n g r e s o y e l consumo de a lgunos a l i m e n t o s , Ciudad U n i v e r s i -
t a r i a "Rod r i go F a c i ó " , 1973. Para 1974, Encuesta de i ng resos y gas tos 
f a m i l i a r e s en l a s zonas urbanas de Costa R i ca , op. c i t . 

2) Aparentemente,*- como surge d e l cuadro 1 , l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o 

ha empeorado levemente e n t r e 1971 y 1974, cons iderando que una menor p r o p o r -

c i ó n de l a s f a m i l i a s r i c a s p e r c i b i ó en 1974 un i n g r e s o s u p e r i o r , m i e n t r a s 

que l as f a m i l i a s pobres; y medianas d i sm inuye ron a l go su p a r t i c i p a c i ó n . 

3) D i s t i n g u i e n d o l a - d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o según su o r i g e n e n t r e 

zona urbana y zona r u r a l , en l a p r i m e r a es menor e l número de f a m i l i a s 

p e r t e n e c i e n t e s a l grupo medio y b a j o , m ien t ras que es mayor e l número de 

f a m i l i a s que forma p a r t e d e l grupo de ing resos a l t o s . Es p a r t i c u l a r m e n t e 

n o t a b l e e l hecho de que l a p r o p o r c i ó n de l a s f a m i l i a s pobres en e l s e c t o r 

r u r a l es mayor que l a p a r t i c i p a c i ó n de d i cho s e c t o r en e l t o t a l de l a s 

f a m i l i a s (véase e l cuadro 2 ) , fenómeno que es muy común en l o s países de 

Amér ica L a t i n a . /Cuadro 2 
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Cuadro 2 

COSTA RICA: PROPORCION DE LAS FAMILIAS QUE VIVEN EN EL 
SECTOR RURAL Y EN EL URBANO SEGUN MONTO DEL INGBESO 

P r o p o r c i ó n d e l número Sec to r 
de f a m i l i a s Urbano Rura l 

T o t a l 37 .9 62 .1 

I n g r e s o b a j o 31 .7 68.3 

Medio 42.5 57.5 

A l t o 55.8 44 .2 

4) S i b i e n l a d i s t r i b u c i ó n de l i n g r e s o en Costa R ica es más i g u a l i -

t a r i a que l a de o t r o s países en d e s a r r o l l o (po r e jemp lo B r a s i l , Co lombia , 

E l S a l v a d o r , Honduras, Méx ico , T u r q u í a , Venezue la ) , es peo r , es d e c i r , más 

d e s i g u a l que l a de v a r i o s países d e s a r r o l l a d o s ( A u s t r a l i a , Canadá, Repúb l ica 

Democrá t ica Alemana, Repúb l i ca Fede ra l Alemana, Japón, Nueva Z e l a n d i a , 

Noruega, España, Suecia,- Reino Unido) y es bas tan te s i m i l a r a l a de l a 

A r g e n t i n a en 1961. , (Véase e l cuadro 3 . ) Por supues to , hay que t ene r en 

cuen ta que e l n i v e l r e a l dé v i d a es f u n c i ó n también d e l i n g r e s o per c á p i t a 

a l canzado ; en o t r a s p a l a b r a s , que no es i y u a l t ene r e l 207» cuando e l 

i n g r e s o medio es de 600 dó la res que t e n e r l a misma p a r t i c i p a c i ó n en una 

s i t u a c i ó n en que e l i n g r e s o medio es de 3 000 d ó l a r e s . 

5) La p ropens ión media a consumir para l a p o b l a c i ó n en su c o n j u n t o 

es de 94%, c i f r a que puede es t ima rse a l t a . (Véase e l cuadro 4 . ) S i n 

embargo, debe t ene rse en cuenta que e l año 1974 fue p a r t i c u l a r m e n t e 
2 / 

d i f í c i l pa ra l a f o rmac ión d e l aho r ro p r i v a d o en su con jun to .— En e f e c t o , 

por un l a d o e l c r e c i m i e n t o g l o b a l de l a economía p e r d i ó dinamismo en 

comparac ión con e l e levado r i t m o de d e s a r r o l l o c a r a c t e r í s t i c o d e l t r i e n i o 

a n t e r i o r . Por o t r a p a r t e , ante l a s expefc ta t i vas d e l a l z a de p rec i os 

2 / Véanse a l r e s p e c t o l a s c i f r a s de Cuentas Nac iona les e laboradas por e l 
Banco C e n t r a l de Costa R i c a . 

• /Cuadro 3 
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Cuadro 3 

DISTRIBUCION DEL INGRESO PARA PAISES SELECCIONADOS 

A ñ o ^ Pob la -
c i ó n T o t a l Ba jo 

(507o) 
I n t e r m e d i o 

(407.) 
A l t o 
(10%) 

A r g e n t i n a 1961 HH 100.0 22.7 40.3 37.0 
A u s t r a l i a 1967-1968 HH 100.0 28.2 48.3 23.5 
B r a s i l 1970 IR 100.0 12.0 33.7 54.3 
Canadá 1965 HH 100.0 26.9 49.1 24.0 
C h i l e 1968 HH 100.0 21.4 46.2 32.4 
Colombia . . 
Costa R i c a - ' 

1970 IR 100.0 15.1 40.5 44.4 Colombia . . 
Costa R i c a - ' 19.3 41.5 39.2 
E l Salvador 1969 POP 100.0 18.6 48.4 33.0 
Eg ip to 1964-1965 HH 100.0 20.6 48.3 31.1 
España 1964-1965 HH 100.0 23.5 47.2 29.3 
Estados Unidos 1972 HH 100.0 21.2 50.7 28.1 
Holanda 1967 IR 100.0 20.3 46.7 33.0 
Honduras 1967-1968 HH 100.0 10.4 42.0 47.6 
I n d i a 1967-1968 HH 100.0 18.9 44.4 36.7 
Japón . ! 1971 HH 100.0 30.6 46.3 23.1 
México 1969 HH 100.0 14.5 36.7 48.8 
Noruega 1963 IR 100.0 25.2 49.8 25.0 
Nueva Ze land ia 1971-1972 IR 100.0 25.7 48.9 25.4 
Suecia 1970 IR 100.0 23.6 48.9 27.5 
Reino Unido 1968 HH 100.0 26.3 49.8 23.9 
Repúb l ica Democrát ica 

Alemana 1970 HH 100.0 35.6 47.4 16.9 
Repúb l ica F e d e r a l 

Alemana 1970 HH 100.0 23.4 47.5 29.1 
Turqu ía 1968 . HH 100.0 14.2 41.1 44.7 
Uruguay 1967 HH 100.0 .21.0 48.6 30.4 
Venezuela 1962 HH 100.0 14.4 44.4 41.2 
Yugos lav ia 1963 HH 100.0 26.7 47.1 26.2 

Fuente: S h a i l , J a i n , S ize D i s t r i b u t i o n o f Income . A C o m p i l a t i o n o f Da ta , 
The Wor ld Bank, Washington, D. C, U . S . A . , 1975. 

Nota : HH e s t u d i o hecho para hogares; IR e s t u d i o hecho para pe rcep to res de 
i n g r e s o ; POP e s t u d i o hecho para l a p o b l a c i ó n . 

a j Año en que se h i z o e l e s t u d i o . 
b / C i f r a est imada espec ia lmente para es ta comparac ión. 

/Cuadro 4 
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Cuadro 4 

COSTA RICA: DISTRIBUCION DEL INGRESO Y CONSUMO SEGUN LOS DIFERENTES 
TRAMOS DE INGRESO FAMILIAR QUE LOS PERCIBEN, 1974 

I n g r e s o Consumo Pob lac ión 
t o t a l t o t a l t o t a l a / 

V a l o r e s abso lu tos ( m i l l o n e s de co lones) 

T o t a l 10 426 9 303 1 932 

Ba jo 2 218 2 757 1 011 

Medio 4 447 4 496 758 

A l t o 3 761 2 550 163 

D i s t r i b u c i ó n p o r c e n t u a l 

T o t a l 100.0 100.0 100.0 

Ba ja 21 .3 2 8 . 1 52.3 

Media 42 .7 45 .9 39 .2 
A l t a 36 .0 26 .0 8 . 4 

Propens ión media a consumir (%) 
T o t a l 94 .0 

Ba ja 124.0 

Medi a 101.0 

A l t a 67 .0 

Fuen te : Datos e laborados a 
f a m i l i a r e s en l a s zonas 

p a r t i r de l a Encuesta de i ng resos y gastos 
urbanas de Costa R i c a , 1974, op . c i t . 

a / M i l e s de personas . 

/ i n t e r n a c i o n a l e s 
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i n t e r n a c i o n a l e s l o s consumidores inc rementa ron sus compras de b i e n e s , 

espec ia lmente l a s p roven ien tes d e l e x t e r i o r apoyadas en f a c i l i d a d e s 
3 / 

c r e d i t i c i a s que se o b t u v i e r o n ese año.— Con un enfoque más desagregado 

l l ama l a a t e n c i ó n l a p ropens ión s u p e r i o r a l a un idad de los grupos de i n g r e s o b a j o 

y medio. A l r e s p e c t o debe reco rda rse que e l aumento medio de l o s p r e c i o s 

a l consumidor f ue d e l 30%. F ren te a e s t a e v o l u c i ó n d e l n i v e l de p r e c i o s , 

en e l raes de a b r i l se aprobaron a j u s t e s de s a l a r i o s que c o n t r i b u y e r o n a 

atenuar e l rezago de l a s remuneraciones d e l s e c t o r l abo ra l " , s i n embargo, 

d ichos a j u s t e s se t o r n a r o n pau la t inamente i n s u f i c i e n t e s a medida que se A / 
propagaban l a s mayores p res iones de o r i g e n e x t e r n o sobre l o s p rec ios .— 

6) Como puede a p r e c i a r s e en e l cuadro 5 , l a carga t r i b u t a r i a t o t a l 

sopor tada por l o s d i s t i n t o s grupos de i n g r e s o es fue r temen te r e g r e s i v a . 

Las c i f r a s i nd i cadas deben i n t e r p r e t a r s e con a l g ú n cu idado . En e f e c t o , 

en algunos casos l o s supuestos de i n c i d e n c i a adoptados - - a u n ctiando se 

han segu ido en genera l l a s h i p ó t e s i s p r e v a l e c i e n t e s en o t r o s e s t u d i o s 

s i m i l a r e s p r a c t i c a d o s t a n t o en países d e s a r r o l l a d o s como s u b d e s á r r o l l a d o s — 

no son aceptados en forma c a t e g ó r i c a por todos l o s es tud iosos en l a m a t e r i a . 

En e l caso p a r t i c u l a r de es te t r a b a j o se ha, t r a t a d o de t e n e r en cuen ta l a 

r e a l i d a d d e l p a í s , fundamentalmente en base a elementos c u a l i t a t i v o s , como 

conoc im ien to g e n e r a l de l a s c a r a c t e r í s t i c a s de empresas, consumidores y 

pe rcep to res de i n g r e s o . A l r e s p e c t o cabe a n o t a r que en a lgunos países 

d e s a r r o l l a d o s - - espec ia lmen te l o s Estados Unidos—: han l l e v a d o a cabo 

e s t u d i o s pro fundos y prolongados sobre l a i n c i d e n c i a de a lgunos impuestos 

— t a l e s como, en p r ime r l u g a r , e l impuesto a l a r e n t a de l a s soc iedades -» 

s i n haber l l e g a d o a conc lus iones un i ve rsa lmen te aceptadas. 

3 / C f . Costa R i c a : " Notaq para e l e s t u d i o . 
1974 ( CE PAL /MEX / 75 / 8 / Rev. 2 j~¡, pp . 1 y 2 . 

4 / I b id-, p . 2 . Aún con l a s observac iones hechas en e l t e x t o debe 
t e n e r s e en cuenta que una p ropens ión de 1 249 es muy a l t a , por l o 
que es p o s i b l e que haya hab ido una subes t imac ión de i n g r e s o s . 

/Cuadro 5 
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Cuadro 5 

COSTA RICA: PRESION TRIBUTARIA GLOBAL POR 
TRAMOS DE INGRESO 

Grupos de i n g r e s o P o r c e n t a j e ^ 7 

f a m i l i a r 

T o t a l 24 .88 

Ba jo 31 .72 

Medio 24 .00 

A l t o 21 .91 

a / De l o s impuestos con r e s p e c t o a l i n g r e s o medió de cadá 
t r amo . 

Por e s t a r a z ó n en e s t e e s t u d i o se ha segu ido l a p r á c t i c a común de 

e l a b o r a r l a s c i f r a s r e l a t i v a s a l a d i s t r i b u c i ó n de l a carga con más de 

un supuesto en l o que conc ie rne a l a i n c i d e n c i a de a lgunos gravámenes, 

s i n p e r j u i c i o de que l a s c i f r a s presentadas en e l cuadro 5 probablemente 

sean l a s más cercanas a l a r e a l i d a d . 

Cabe des taca r que aún en l a s h i p ó t e s i s a l t e r n a t i v a s , es t imadas , 

v a r i a n d o l o s supuestos acerca de l a i n c i d e n c i a , en e l p r imer caso,—7 e l 

s e c t o r de i n g r e s o s ba jos s igue pagando una carga p roporc iona lmen te mayor 

que e l grupo de i ng resos a l t o s , y en e l segundo,—7 e l s i s tema t r i b u t a r i o 

r e s u l t a aún más r e g r e s i v o (véanse l o s cuadro r e s p e c t i v o s d e l anexo e s t a d í s t i c o ) 

7) S i se desea dar p r o g r e s i v i d a d a l s i s tema v i g e n t e , o d i c h o de o t r a 

manera, r e d u c i r su c a r á c t e r r e g r e s i v o , s e r í a p r e c i s o : 

a) F o r t a l e c e r l o s gravámenes que recaen sobre l a s personas, no 

sobre l a s empresas, ya que a q u é l l o s son más d i f í c i l de t r a s l a d a r » En 

e s t e orden de cosas h a b r í a que pensar en gravámenes p r o g r e s i v o s sobre e l 

i n g r e s o pe rsona l y e l p a t r i m o n i o pe rsona l o pa r t es d e l mismo; 

5 / Va r iando e l supuesto acerca de l a i n c i d e n c i a d e l impuesto sobre l a 
r e n t a de l a s soc iedades . 

6 / Suponiendo una i n c i d e n c i a d i f e r e n t e para l o s apor tes p a t r o n a l e s a l a 
CCSS. 

/ b ) D i s m i n u i r 
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b) D i s m i n u i r l o s gravámenes que recaen más pesadamente sobre l o s 

grupos de i ng resos i n f e r i o r e s ( impuestos a l o s consumos que r e a l i z a n es tos 

grupos) y l o s que recaen d i rec tamen te sobre e l l o s ( e j emp lo , apor tes pe rso -

na les a l a Ca ja C o s t a r r i c e n s e d e l Seguro S o c i a l ) . Obviamente e s t o no 

s i g n i f i c a n inguna v a r i a c i & n en l o s s e r v i c i o s que r e a l i z a n d ichos organ ismos, 

s i n o un cambio en l a f i n a n c i a c i ó n que t i e n e n . 

Es o b v i o que l a s i n d i c a c i o n e s a n t e r i o r e s s ó l o cons ide ran e l e f e c t o de 

l a t r i b u t a c i ó n sobre l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o . S i n embargo, para l l e g a r 

a conc lus iones d e f i n i t i v a s también hay que examinar o t r o s e f e c t o s de l a 

t r i b u t a c i ó n , como por e jemp lo , sobre l a f o rmac ión de c a p i t a l . 

2 . I n c i d e n c i a t r i b u t a r i a 

La t e o r í a de l a i n c i d e n c i a de l o s impuestos ocupa l a p a r t e b á s i c a , e l punto 

de p a r t i d a para a n á l i s i s fundamenta les en l a t e o r í a y p r á c t i c a de l a s 

f i nanzas p ú b l i c a s . En e f e c t o , e l o b j e t i v o de l a t e o r í a de l a i n c i d e n c i a 

es de te rm ina r qu ién en d e f i n i t i v a s o p o r t a un impues to . Como ya se s e ñ a l ó , 

i n c i d e n c i a s i g n i f i c a e l impacto f i n a l de un t r i b u t o : t r a t a de de te rm ina r 

qu ién en ú l t i m a i n s t a n c i a l o paga y no q u i é n aparece en l a l e y como c o n t r i -

buyen te , ya que ambos no c o i n c i d e n necesar iamente . 

E l examen de l a i n c i d e n c i a es i m p o r t a n t e porque, s i n saber qu ién paga 

e fec t i vamen te un gravamen, no puede e x p l i c a r s e su i n f l u e n c i a sobre e l 

comportamiento d e l c o n t r i b u y e n t e en l o que r e s p e c t a a su d e c i s i ó n a i n v e r t i r , 

a h o r r a r , t r a b a j a r y p roduc i r .—^ 

Por supuesto e l o b j e t i v o más i nmed ia to de l o s e s t u d i o s g l o b a l e s de 

i n c i d e n c i a , o sea de l a d i s t r i b u c i ó n de l a carga t r i b u t a r i a , se r e l a c i o n a 

con e l deseo dé t e n e r un mayor conoc im ien to acerca de l o s grupos s o c i o e c o -

nómicos que en d e f i n i t i v a s o p o r t a n l a t o t a l i d a d de l os impuestos v i g e n t e s 

en un país en, un momento dado. Las p o s i b i l i d a d e s de me jo ra r l a d i s t r i b u -

c i ó n d e l i n g r e s o por l a v í a de l a p o l í t i c a f i s c a l t i e n e p a r t i c u l a r s i g n i -

f i c a c i ó n f r e n t e a l a s d i f i c u l t a d e s que se p resen tan para l o g r a r t a l meta 

en países de economía m i x t a por o t r o s i n s t r u m e n t o s . 

7 / C f . H o r s t Claus Recktenwald, Tax I n c i d e n c e and Income R e d i s t r i b u t i o n . 
Wayne S t a t e U n i v e r s i t y Press D e t r o i t , 1971, pp . 11-12 y 17-19. 

/Es conven ien te 
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Es conven ien te a c l a r a r a l g o más acerca de l o s supuestos fundamenta les 

en que se basa e l examen y muy p a r t i c u l a r m e n t e l a med ic ión de l a c a r g a . 

En e s t a p a r t e d e l e s t u d i o se u t i l i z a r á n dos métodos: l a i n c i d e n c i a abso-

l u t a y l a d i f e r e n c i a l . La p r imera compara e l peso de l o s impuestos que g i 

paga cada grupo con su i n g r e s o antes de pagar l o s impuestos.— Por su 

p a r t e , l a ó p t i c a de l a i n c i d e n c i a d i f e r e n c i a l compara e l impacto de un 

impuesto con e l de o t r o . Cuando con e l ú l t i m o p roced im ien to se c u a n t i f i c a 

l a i n c i d e n c i a d e l t o t a l de impues tos , se u t i l i z a un impuesto p r o p o r c i o n a l 

a l a r e n t a como p a t r ó n de r e f e r e n c i a , ya que t a l gravamen, por d e f i n i c i ó n , 9 / 
no m o d i f i c a r í a l a d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso.— En es te e s t u d i o se han 

r e a l i z a d o es t imac iones conforme a l o s dos en foques . 

Desde e l punto de v i s t a de l o s e s t u d i o s emp í r i cos r e a l i z a d o s en e s t a 

m a t e r i a , c a b r í a seña la r que, aunque l a i dea g e n e r a l de de te rm ina r quiénes 

pagan l o s impuestos ya se encuen t ra en l a s obras de F ranço i s Quesnay en 

e l s i g l o X V I I I , — 7 l a c u a n t i f i c a c i ó n de l a carga t r i b u t a r i a es p roduc to 

de una e v o l u c i ó n más r e c i e n t e . E l p r i m e r e s t u d i o que c u b r i ó todos l o s 

impuestos d e l Gobierno C e n t r a l fue preparado por l a Comisión Colvoyn en 

e l Reino Unido en 1927, ex tend iendo un e s t u d i o s i m i l a r e fec tuado por 

L o r d Samuel p u b l i c a d o en 1919 .— 7 Pueden mencionarse también e l I n fo rme 

de l a Comis ión d e l Estado de Nueva York para l a r e v i s i ó n de leyes t r i b u -

t a r i a s , 1932; e l e s t u d i o hecho por Mabel Hewcomer para e l T w e n t i e t h 

Cen tu ry Fund en 1937; un e s t u d i o hecho por He len Tarosov ("Who pays the 

t a x e s " ) y e s t u d i o s r e a l i z a d o s en 1937 y e n 1943 en I n g l a t e r r a y en l o s 

3 / Es te enfoque a su vez se basa i m p l í c i t a m e n t e en una s e r i e de h i p ó t e s i s 
que se han c r i t i c a d o ; por e j e m p l o , l a o f e r t a de f a c t o r e s permanece 
i g u a l an tes y después de pagar l o s impues tos . C f . A .R . P res t 
" S t a t i s t i c a l C a l c u l a t i o n s o f Tax Burdens" , Economica, New S e r i e s , 
V o l . 22 , agosto de 1955. 

9 / Véase a l r e s p e c t o R ichard A . Musgrave, The Theory o f P u b l i c F inance : 
a Study i n P u b l i c Economies. New Y o r k , 1959. 

10 / C f . Tax I n c i d e n c e and Income R e d i s t r i b u t i o n , op. c i t . , pp . 22 y 27 . 
11/ C f . C a r i S . Shoup, " Q u a n t i t a t i v e Research i n T a x a t i o n and Government 

E x p e n d i t u r e " en N a t i o n a l Bureau o f Economie Research, P u b l i c Expend-
i t u r e s and T a x a t i o n . New Y o r k , 1972, pp . 4 y s s . 

/Estados 
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12/ Estados Unidos en 1951.-— En t re e s t u d i o s más r e c i e n t e s pueden c i t a r s e 

e l de A . Pechman y Benjamín Okner para l o s Estados Unidos y l o s de 
13/ 

David A . Dodge para Canadá.—' 

En l o s ú l t i m o s años se han l l e v a d o a cabo e s t u d i o s sobre d i s t r i b u c i ó n 

de l a carga t r i b u t a r i a en v a r i o s países en d e s a r r o l l o , e n t r e l o s cua les 14/ f i g u r a n unos 10 países de Amér ica L a t i n a . — 

Conv i t i le a c l a r a r que en algunos de* l o s e s t u d i o s - - e s p e c i a l m e n t e en 
l o s que se r e a l i z a r o n p r i m e r o - - t a n t o en países d e s a r r o l l a d o s como en l o s 

¿i,. 

demás, no se l l e g ó a l a d e t e r m i n a c i ó n de l a carga t r i b u t à r i a por tramos 

> :de i n g r e s o , t a l como se ha p roced ido en es te e s t u d i ó , s i n o que se es t imó 

e l impuesto para una o más f a m i l i a s t í p i c a s , suponiendo para d i s t i n t o s 

n i v e l e s de i n g r e s o un c i e r t o consumo y determinando l o s impuestos que 

deben t r i b u t a r s e de conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s en v i g o r . 

Es ev iden te que de e s t a manera no se de te rmina l a carga e f e c t i v a que un 

determinado grupo e f e c t i v a m e n t e paga, s i n o solamente l o que d e b e r í a 

t r i b u t a r de c u m p l i r con l a l e y . Es te p roced im ien to - -aunque puede t ene r 

un i n t e r é s en s í - - e s t á l e j o s de c u a n t i f i c a r l a ca rga t r i b u t a r i a y p a r t i c u -

la rmente no parece l o g r a r l o en pa íses en d e s a r r o l l o para l o s cua les se es t ima 

12/ C f . T ibo r . Barna, R e d i s t r i b u t i o n o f Incotoe Through the F i s c a l System 
i n 1937, Ox fo rd , Clarendom Press , 1945; G. F i n d ! a y S h i r r a s y < ; 

L . Rostas,.. The Burdeu o f B r i t i s h T a x a t i o n . Cambridge U n i v e r s i t y 
... Press 1943, y R icha rd A . Mus g rave , J . J . C a r r o l l - , L . D . Cork y L . 

Frane " D i s t r i b u t i o n o f Tax Payments by Income Groups: A Case S tudy 
f o r 1948" ; N a t i o n a l Tax J o u r n a l . V o l . I V , 1951. 

13/ C f . Joseph A . Pechman y Ben-j arnxn: A • Olcner, Who bears the Tax Burden? 
The Brook ings I n s t i t u t i o n , Wash ing ton, 1974. Dav id A . Dodge Impact 

- -s of Tax , T r a n s f e r and Expend i t u re P o l i c i e s o f the Government o f the 
, .. D i s t r i b u t i o n o f Persone l Income i n Canada. The Review o f Income and 

Wea l th , Se r i es 21, No, 1 , marzo de 1975. 
14/ Vé'áse a l r e s p e c t o R ichard í'¿. B i r d y Luc Henry de Wu l f " T a x a t i o n and 

..Income D i s t r i b u t i o n i n L a t i n Amer ica : A C r i t i c a l Review o f E m p i r i c a l 
S t u d i e s . S t a f f Papers. V o l . XX, No. 3 , noviembre de 1973; según 
d ichos a u t o r e s , en l o s s i g u i e n t e s países se cuen ta con e s t u d i o s sobre 
l a d i s t r i b u c i ó n de l a carga t r i b u t a r i a : • A r g e n t i n a , B r a s i l , C h i l e , 
Colombia, E l S a l v a d o r , Guatemala, Panamá, Perú y Venezue la . Para 
e s t u d i o s en o t r o s países C f . Luc de Wul f ' , "F i sca l I n c i d e n c e S t u d i e s 
i n Deve lop ing C o u n t r i e s : Survey and * C r i t i q u e " , S t a f f Papers , 
V o l . m i , No. 1 , marzo de 1975. 

/que la 
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que l a e v a s i ó n es p a r t i c u l a r m e n t e s i g n i f i c a t i v a . A pesar de algunas 

c r í t i c a s , se s i g u e n y s e g u i r á n haciéndose e s t u d i o s sobre d i s t r i b u c i & n de 

l a carga t r i b u t a r i a , porque con todas l a s r ese rvas que pueden f o rmu la r se 

es l a me jo r manera - - h a s t a a h o r a - - de saber quiénes pagan l o s impues tos . 

3 . D i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o : su i m p o r t a n c i a v su m e d i c i ó n 

a) S i g n i f i c a d o de l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o 

En l o s ú l t i m o s años muchos economistas que han examinado e l d e s a r r o l l o 

de l a s economías l a t i n o a m e r i c a n a s han puesto de r e l i e v e que e l c r e c i m i e n t o 

d e l p r o d u c t o que han exper imentado algunos países no l l e v ó a una mejora de 

l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o , y que p a r t i c u l a r m e n t e l o s grupos de menor 

i n g r e s o s ó l o p a r t i c i p a r o n escasamente en e l avance l o g r a d o . Expresado de 

o t r a manera, se ha tomado c o n c i e n c i a de l o s cos tos s o c i a l e s y p o l í t i c o s 

de l a des igua ldad d e l i n g r e s o . En e f e c t o , " e l o b j e t i v o ú l t i m o d e l des-

a r r o l l o debe s e r l a consecuc ión de mejoras cons tan tes d e l b i e n e s t a r 

i n d i v i d u a l y l a a p o r t a c i ó n de v e n t a j a s para t o d o s . S i p e r s i s t e n l o s 

p r i v i l e g i o s i n m e r e c i d o s , l a s d i f e r e n c i a s extremas de r i q u e z a y l a s i n j u s -

t i c i a s s o c i a l e s , entonces e l d e s a r r o l l o no l o g r a su p r o p ó s i t o e s e n c i a l " . 

"Pues to que l a f i n a l i d a d d e l d e s a r r o l l o es dar a todos mayores 

opor tun idades de una v i d a m e j o r , es i m p r e s c i n d i b l e l o g r a r una d i s t r i b u c i ó n 

más e q u i t a t i v a d e l i n g r e s o y de l a r i q u e z a para promover l a j u s t i c i a 

s o c i a l y l a e f i c i e n c i a de l a p roducc i ón , e l e v a r sus tanc ia lmen te e l n i v e l 

de empleo, l o g r a r un n i v e l ; m á s a l t o de segu r i dad de i n g r e s o , y amp l i a r y 

m e j o r a r l o s medios de educac ión , san idad , n u t r i c i ó n , v i v i e n d a y a s i s t e n c i a 

s o c i a l , y sa l vagua rda r e l med io . A s í , l o s cambios c u a l i t a t i v o s y e s t r u c -

t u r a l e s de l a soc iedad deben i r a l a par d e l r á p i d o c r e c i m i e n t o económico, 

y l a s d i f e r e n c i a s e x i s t e n t e s - - r e g i o n a l e s , s e c t o r i a l e s y s o c i a l e s — deben 

r e d u c i r s e s u s t a n c i a l m e n t e . Estos o b j e t i v o s son a l a vez f a c t o r e s d e t e r -

minantes y r e s u l t a d o s f i n a l e s d e l d e s a r r o l l o ; deben se r cons ide rados , 

por l o t a n t o , como p a r t e s i n t e g r a d a s d e l mismo proceso d i nám ico , y 

r e q u i e r e n un enfoque u n i f i c a d o : 

/ l ) Cada pa ís 
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1) Cada país en d e s a r r o l l o debe f o r m u l a r sus o b j e t i v o s nac iona les 

de empleo a f i n de absorber a una p r o p o r c i ó n c r e c i e n t e de su p o b l a c i ó n 

t r a b a j a d o r a en a c t i v i d a d e s de t i p o moderno y de r e d u c i r aprec iab lemente 

e l desempleo y e l subempJLeo; ; i . 

2) Se debe .poner e s p e c i a l empeñó en que as í s t an ar l,a escue la p r i -

mar ia todos l o s n iños en edad para e - l l o , se me jore l a c a l i d a d de l a 

educac ión en todos l o s n i v e l e s , se reduzca sus j tanoia lmenté e l a n a l f a b e -

t i s m o , y se r e o r i e n t e n l o s programas , e d u c a t i v o s - c o n mi rás a s a t i s f a c e r 

l a s necesidades d e l d e s a r r o l l o y , cuando cor responda , se c reen y ampl íen 

i n s t i t u c i o n e s c i e n t í f i c a s y t e c n o l ó g i c a s ; 

3) - Cada país en d e s a r r o l l o debe f o r m u l a r un programa coherente de 

sanidad para l a p revenc ión y e l t r a t a m i e n t o de l a s enfermedades y para 

e l e v a r e l n i v e l ' genera l de su s'álud y saneamiento; 

4) Debe me jo ra rse e l n i v e l < íe ¿ hut r i¿ iÓt t , t a r i t o e n ' l o que r e s p e c t a 

a l consumo medio de c a l o r í a s como" fáí c o n t e n i d o p r o t e i c o , p res tando e s p e c i a l 

a t e n c i ó n a l a s necesidades de los- grupos vu lne ' ráb les de' l a p o b l a c i ó n ; 

5) Deben amp l ia rse y me jó fa r se l o s s e r v i c i o s de v i v i e n d a , e s p e c i a l -

mente para l o s grupos de ba jos i n g r é s o s , con o b j e t o de remediar l o s males 

d e l c r e c i m i e n t o urbano no p l a n i f i c a d o y de l a s zonas r u r a l e s rezagadas; 

6) Debe fomentarse e l b i e n e s t a r de l o s n i ñ o s ; 

7) Debe asegurarse l á p a r t i c i p a c i ó n p ier ia dé l a j u v e n t u d en e l 

proceso de d e s a r r o l l o ; 

8) Debe e s t i m u l a r s e l a i n t e g r a c i ó n p lena de l a mujer en l a t o t a l i d a d 
15/ • 

d e l e s f u e r z o en f a v o r d e l d e s a r r o l l o . - — y • . -o 

Las i n v e s t i g a c i o n e s r e a l i z a d a s para e x p l i c a r l á a c t u a l d i s t r i b u c i ó n 

d e l i n g r e s o muestran que uno de l o s fa fc tores .determinantes es l a d e s i g u a l ' 

d i s t r i b u c i ó n de l a r i q u e z a , s i endo e s t a ú l t i m a más pronunc iada que a q u é l l a . 

15/ E s t r a t e g i a I n t e r n a c i o n a l de D e s a r r o l l o pa ra e l Segundo Decenio de l a s 
Naciones Unidas para e l D e s a r r o l l o . Reso luc ión 2426 (XXV) de l a ' 
Asamblea Genera l . 

/En los 



SDE/77/Q/4 
Pág. 14 

En l o s países l a t i noamer i canos e x i s t e una n o t a b l e c o n c e n t r a c i ó n en l a 

p rop iedad de l a t i e r r a , en magnitudes que d i f í c i l m e n t e se dan en l o s 

pa íses d e s a r r o l l a d o s . Además hay i n d i c a c i o n e s de que en Amér ica L a t i n a 

también es mayor l a c o n c e n t r a c i ó n de l a p rop iedad en l a s a c t i v i d a d e s 
16/ 

c o m e r c i a l e s , f i n a n c i e r a s e i n d u s t r i a l e s . — 

Ot ros elementos i n t e r v i e n e n también en l a d i s t r i b u c i ó n d e s i g u a l d e l 

i n g r e s o : l a f e r t i l i d a d d i f e r e n c i a l e n t r e d i s t i n t o s grupos s o c i a l e s 

- -aunque de e s t o ú l t i m o nó hay que sacar l a c o n c l u s i ó n de que una mala 

d i s t r i b u c i ó n d e l i ng reso se c o r r i j a s ó l o por una p o l í t i c a de p o b l a c i ó n - - , 

l a m o v i l i d a d s o c i a l y l a s capacidades o h a b i l i d a d e s d i s t i n t a s que se dan 

e n t r e d i s t i n t a s personas. 

En l o que respec ta a l o s países de Amér ica L a t i n a se ha señalado 

que o t r o f a c t o r que e x p l i c a l a des igua ldad d e l i n g r e s o es l a g ran h e t e r o -

geneidad de su e s t r u c t u r a económica, como r e s u l t a d o de l a c u a l una 

p r o p o r c i ó n c o n s i d e r a b l e de l a mano de obra s i g u e t r a b a j a n d o en a c t i v i -

dades de escasa p r o d u c t i v i d a d , y por l o t a n t o , dé ba jos i n g r e s o s . — 7 

Se ha hab lado mucho sobre l a r e l a c i ó n que e x i s t e e n t r e una mejora 

en l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o y e l d e s a r r o l l o económico. Por un l a d o , 

una me jo r d i s t r i b u c i ó n i m p l i c a un mercado e x t e n d i d o y con mayor demanda 

para muchos p r o d u c t o s , l o que depende en buena médida de l a capac idad 

o c i o s a d i s p o n i b l e . Por o t r a p a r t e , l a p ropens ión a a h o r r a r de l o s grupos 

de i ng resos a l t o s sue le se r mayor que l a de i n g r e s o s b a j o s , aunque é s t a 

no s e r í a l a ú n i c a f u e n t e de ahor ros y e l excedente p o d r í a obtenerse 

también de un incremento d e l a h o r r o p ú b l i c o como r e s u l t a d o de g rava r e l 

consumo s u n t u a r i o . Lo que puede a f i r m a r s e en fo rma c a t e g ó r i c a es que l a 

d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o i n f l u y e en e l e s t i l o d e l d e s a r r o l l o . A s i , en l o s 

países donde e x i s t e ' u n a f u e r t e c o n c e n t r a c i ó n d e l i n g r e s o se impondrán pautas 

de consumo consp icuo que a su vez i n f l u i r á n sobre e l n i v e l y d e s t i n o de l a s 

i n v e r s i o n e s . 

En e l caso de Costa Rica se v e r i f i c a l a d e s i g u a l d i s t r i b u c i ó n de l a 

p r o p i e d a d , por l o menos en l o que r e s p e c t a a l as zonas r u r a l e s . En e f e c t o , 

16/ C f . CEPAL, E s t u d i o Económico de Amér ica L a t i n a , 1969, Nueva Y o r k , 
1970, p . 398. 

11/ I b i d . p . 397. 
/ e n l a d i s t r i b u c i ó n 
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en l a d i s t r i b u c i ó n de l a t i e r r a e x i s t e n dos fenómenos que. deben ponerse 

de r e l i e v e : e l l a t i f u n d i o y e l m i n i f u n d i o . Se ha es t imado que e l 45.0% 

d e l número t o t a l de f i n c a s t i e n e ex tens iones menores de 5 h e c t á r e a s , 

abarcando un área que apenas a l canza e l 1.9% d e l área t o t a l . Por o t r a 

p a r t e , l as f i n c a s de 500 y mas hec tá reas (795 f i n c a s ) apenas r e p r e s e n t a n 

e l 1.03% d e l t o t a l , pero c o n t r o l a n una e x t e n s i ó n e q u i v a l e n t e a l 36% de 

l a t o t a l i d a d . — ^ 

En t re l a s o t r a s causas i n d i c a d a s cabe s e ñ a l a r que l a he te rogene idad 

e n t r e l o s sec to res modernos y poco evo luc ionados se da también en Costa 

R i c a . 

Con respec to a l a p o b l a c i ó n pobre d e l país se han destacado en un 

e s t u d i o r e c i e n t e v a r i a s c a r a c t e r í s t i c a s , a lgunas de l a s cua les merecen 

c i t a r s e aqu í : 

a) E l pobre en Costa R ica es más r u r a l que u rbano . Tres de cada 

cua t ro pobres v i v e n en l a s zonas r u r a l e s ; 

b) É l pobre forma p a r t e de f a m i l i a s con un mayor número de miembros 

que e l no pobre ; 

c) Las madres pobres poseen una fecund idad mayor que l a s madres "no 

pobres ; 

d) E l pobre que per tenece a l a p o b l a c i ó n económicamente a c t i v a s u f r e 

de un grado aprec iab lemente mayor de desempleo. 

Por o t r a p a r t e , se observaron v a r i a s c a r a c t e r í s t i c a s asociadas a l a 

pobreza: mayor p r o p o r c i ó n de a n a l f a b e t o s ; mayor p r o p o r c i ó n de v i v i e n d a s 

en mal es tado ; menor acceso a l o s s e r v i c i o s de agua p o t a b l e , e l e c t r i c i d a d , 
19/ c loacas y a l c a n t a r i l l a d o s . — 

18/ Véase D i s t r i b u c i ó n de t i e r r a s y c o l o n i z a c i ó n . Algunos datos sobre l a 
t enenc ia y uso de l a t i e r r a e n Costa R i c a . 

19/ V í c t o r Hugo Céspedes, A l b e r t o d i Mare, C laud io González Vega, Eduardo 
L i zano : La pobreza en Costa R i c a , Problemas metodo lóg icos pa ra d e t e r -
minar a lgunas de sus c a r a c t e r í s t i c a s . La Academia de Cen t ro Amér ica , 
enero de 1977, San José , espec ia lmente PP» 89 -91 . 

/ b ) La d i s t r i b u c i ó n 
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20/ b ) La d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o en Costa R i c a — 

i ) Metodo log ía empleada. En p r i n c i p i o e l concepto de i n g r e s o a 

emplear para un examen de l a d i s t r i b u c i ó n de l a carga t r i b u t a r i a s e r í a 

amp l i o , debiendo i n c l u i r s e toda suma que r e p r e s e n t a una p o s i b i l i d a d para 

l a f a m i l i a que l o p e r c i b a , de i nc remen ta r sus consumos. De es ta manera 

debe r l a i n c l u i r en p r i n c i p i o toda c l a s e de i ng resos t a l e s como i n g r e s o 

en e f e c t i v o o en espec ie , donaciones y pagos de t r a n s f e r e n c i a r e c i b i d o s , 

ganancias de c a p i t a l y u t i l i d a d e s no d i s t r i b u i d a s de l a s empresas. En 

e f e c t o , l a c o n c e p t u a l i z a c i ó n u t i l i z a d a en l a encuesta que se empleó para 

de te rm ina r e l i n g r e s o por tramos d e f i n e a e s t e ú l t i m o té rm ino como " t o d a 

ent rada en d i n e r o o en espec ie que sea cons iderada como i n g r e s o para l a 
21/ 

persona que l a r e c i b a . Puede ser de c a r á c t e r r e g u l a r u o c a s i o n a l " . — 

En l a e s t i m a c i ó n d e l i n g r e s o para l o s f i n e s de es te e s t u d i o se 

e f e c t u a r o n l o s a j u s t e s necesa r ios para i n c o r p o r a r l as u t i l i d a d e s no 

d i s t r i b u i d a s ; además» como se deseaba de te rm ina r l a p r e s i ó n sopor tada 

po r l o s r e s i d e n t e s , no se i n c l u y e r o n en e l i n g r e s o l o s pagos ne tos por 

s e r v i c i o s d e l e x t e r i o r y s í , en cambio, l o s pagos de t r a n s f e r e n c i a r e c i -

b i d o s d e l r e s t o d e l mundo. 

Como l a encuesta s ó l o comprendía e l á rea u rbana, para es te t r a b a j o fue 

n e c e s a r i o es t ima r l a d i s t r i b u c i ó n d e l i ng reso en e l s e c t o r r u r a l . Para 

e l l o , en base a l a i n f o r m a c i ó n r e c o g i d a en l a encues ta , se i d e n t i f i c a r o n 2 2 / 
a q u e l l o s d i s t r i t o s que podían c o n s i d e r a r s e s i m i l a r e s a l o s r u r a l e s , — y 

f i n a l m e n t e se expand ie ron l o s r e s u l t a d o s t a n t o pa ra l a zona r u r a l como 

para l a u rbana . Como prueba d e l grado de c o n f i a b i l i d a d log rado es p e r t i n e n t e 

seña la r que se l o g r a r o n c o n c i l i a r l o s datos g l o b a l e s d e l i n g r e s o f a m i l i a r 

a s í ob ten idos con l o s que surgen de l a s cuentas nac iona les e laboradas por 

e l Banco C e n t r a l de Costa R i c a . 
20/ Se t r a t a de una ap rox imac ión s ó l o para l o s f i n e s de es te e s t u d i o , 

basada fundamentalmente en l a encuesta de consumo ya c i t a d a . 
21/ Véase "Encuesta de i n g r e s o s y gas tos f a m i l i a r e s en l a s zonas urbanas 

de Costa R i c a " , I n fo rme M e t o d o l ó g i c o , en R e v i s t a de Es tud ios v E s t a -
d í s t i c a s . C.D. Genera l de E s t a d í s t i c a s y Censos. San José dé Costa R ica , 
No. 11, d i c i embre de 1975, p . 5 . Para un examen d e l concepto de i ng reso 
véase " T a x a t i o n and Incotae D i s t r i b u t i o n i n L a t i n Amer ica: A C r i t i c a 1 
Review o f E m p í r i c a ! S t u d i e s " , op . c i t , , pp . 652-656 y Who bears t h e Tax 
Burden?. op . c i t . , p p . 12 -15 . 

22/ A l r e s p e c t o hay que t e n e r en cuenta que e l c r i t e r i o de "u rbano" u t i -
l i z a d o en l a encuesta fue muy a m p l í o , ya que se d e f i n i ó como zonas 
urbanas a todos l o s c e n t r o s a d m i n i s t r a t i v o s de l o s cantones d e l p a í s . 
Encuesta de i n g r e s o s v gastos f a m i l i a r e s en l a s zonas urbanas de 
Costa R i c a . 1974, OP. c i t . . p p , 4 y 16. 

/Como en 
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Como en l a encuesta mencionada s ó l o se u t i l i z a r o n t r e s tramos para 

d i v i d i r e l i ng reso f a m i l i a r (has ta 1 750 colones de ing reso f a m i l i a r por 

mes; de 1 750 a 5 000 colones por mes, y e l grupo que obtuvo más de 

5 000 colones por mes), se tomaron l a s mismas ca tegor ías en es te e s t u d i o . 

Todas l as est imaciones se deb ie ron hacer para e l año 1974, ya que l a 

encuesta, base fundamental para l a s est imaciones de es te t r a b a j o , se l l e v ó 

a cabo en d i cho año. Considerando l a s i t u a c i ó n e s p e c i a l de l a economía 

cos ta r r i cense en ese momento; expuesta a l a f u e r t e i n f l u e n c i a de l a i n f l a -

c i ó n impo r tada , . y de l a c r i s i s económica mund ia l , e l año para e l cua l se 

h i c i e r o n l as est imac iones no es precisamente un año t í p i c o ; s i n embargo, es 

razonable suponer que de todas maneras l os cambios de un año a o t r o , en l a 

d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o , d e l consumo y de l os itfapuestos, no son de gran 

s i g n i f i c a c i ó n . 

i i ) Resu l tados . En e l cuadro 6 se han i nd i cado l as c i f r a s r e s u l t a n t e s 

de las es t imac iones . (Véase también e l cuadro 4 de l a pa r t e g e n e r a l . ) Se 

observa en d i cho cuadro que a lgo más d e ¡ l a m i tad dé l a pob lac ión - - e l sec to r 

de menores ingresos--* s ó l o pe rc ibe l a q u i n t a pa r t e aproximadamente d e l i ng reso 

t o t a l , mient ras que una p ropo rc i ón i n f e r i o r a l a décima pa r te de l a pob lac ión 

perc ibe más de l a t e r c e r a pa r t e d e l i n g r e s o t o t a l . i 

Cuadro 6 

COSTA RICA: DISTRIBUCION DEL INGRESO, CONSUMO Y POBLACION 
POR TRAMOS DE INGRESO FAMILIAR -

Ingreso^- Consumo^- Población®^ 

Va lo res abso lu tos 

T o t a l 10 426 9 803 1 932 

B a j o ^ { , 2 218 2 757 l 011 
Medioy 4 447 4 496 753 
Alto— 3 761 2 550 163 

Porcenta jes 

T o t a l . 100.0 100.0 100.0 

B a j o - { , 21.3 28 .1 52.3 
Med io - ' 42.7 45.9 39.2 
Alto— ' 36 .0 26.0 8 .4 

a/ Menos de 1 750 colones de ing reso f a m i l i a r mensual; b / De 1 750 a 
5 000 colones de i ng reso f a m i l i a r mensual; c / Más ée 5 000 colones 
de ing reso f a m i l i a r mensual; d / M i l l o n e s de colones y e / M i l es de 
personas. 

/ 4 . D i s t r i b u c i ó n 
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4 . ' D i s t r i b u c i é n de l a carga t r i b u t a r i a 

a) Me todo log ía y comentar ios sobre l a r e c a u d a c i ó n 

En l o s apar tados s i g u i e n t e s se e x p l i c a l a metodo logía-empleada para 

d i s t r i b u i r e n t r e l o s grupos de i n g r e s o , conforme a l a c l a s i f i c a c i ó n ya 

comentada de l a encues ta , e l t o t a l recaudado por impuestos co r respond ien te 

a 1974. En l a r e a l i z a c i ó n de e s t a t a r e a pueden sepa ra rse desde e l punto 

de v i s t a me todo lóg i co dos etapas b i e n d e f i n i d a s : . en p r ime r l u g a r debe 

r e s o l v e r s e e l problema de l a i n c i d e n c i a , o sea d e t e r m i n a r q u i é n es l a persona 

que en d e f i n i t i v a paga un impues to . A l mencionar que se debe imputar un 

impuesto a una persona, se hace r e f e r e n c i a a un razonamiento basado en 

premisas t e n d i e n t e s a de te rm ina r sobre qué grupo económico (consumidor o 

p r o d u c t o r , empleador o empleado, p r o p i e t a r i o o i n q u i l i n o , e t c . ) recae cada 

uno de l o s impuestos que componen l a r ecaudac ión t o t a l . e n Costa R i c a . 

Una vez te rm inada e s t a p r imera e tapa r e s t a t o d a v í a e s t a b l e c e r a qué 

grupo de i n g r e s o f a m i l i a r corresponde cada c a t e g o r í a económica; s i se t r a t a 

de un impuesto a l a s bebidas a l c o h ó l i c a s y es aceptada l a t e s i s de su t r a s -

l a c i ó n a l consumidor , r e s t a r e l a c i o n a r , e l . c o n s u m o de bebidas a l c o h ó l i c a s con 

l o s pe rcep to res de i n g r e s o f a m i l i a r i n c l u i d o s en cada g rupo . En e l caso de 

l o s impuestos que recaen sobre e l consumo --como e l de t as beb idas 

a l c o h ó l i c a s - - se con tó con l a i n f o r m a c i ó n c o n t e n i d a en l a ya comentada 

encues ta . 

En l o que r e s p e c t a a l a p r imera e tapa debe empezarse por de te rm ina r 

cuá les son l o s i ng resos d e l s e c t o r p ú b l i c o que se cons ide ran impues tos . 

Aunque l a i dea gene ra l de l o que c o n s t i t u y e un impuesto puede parecer 

o b v i a , en r e a l i d a d no es a s í , porque e x i s t e n v a r i o s rub ros acerca de l o s 

cua les no e x i s t e u n i f o r m i d a d e n t r e l o s au to res en cuan to a s i deben 

computarse como impues tos . Como concepto gene ra l se ha t r a t a d o como 

impuesto todo pago no v i n c u l a d o a una c o n t r a p r e s t a c i ó n . Por esa razón 

se han e x c l u i d o l a s tasas que son r e t r i b u t i v a s de un s e r v i c i o c o n c r e t o . 

Desde e l punto de v i s t a d e l en te que p e r c i b e l o s i ng resos se ha segu ido e l 

c r i t e r i o de c o n s i d e r a r e l u n i v e r s o de l o s impues tos , l o q u e s i g n i f i c a que se 

/ i n c l u y e n 
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incluyen no sólo los gravámenes que ha establecido el Gobierno Central 

sino también los impuestos recaudados por instituciones públicas descen-

tral izadas, entes paraestatales y gobiernos locales . 

De acuerdó con l a conceptualización expuesta, los aportes al Sistema 

de Seguridad Social han sido incluidos dentro de los impuestos, tanto e l 

aporte patronal como el de los obreros y empleados. La inclusión de este 

rubro merece destacarse ya que no existe uniformidad entre los autores al 

respecto, s i bien la mayoría adopta e l c r i te r io seguido en este trabajo 

de considerarlos como un impuesto más dado su carácter obl igatorio y l a 

no existencia de un quid^pro^quo estrictamente conceptualizado. De todas 

maneras los aportes aparecen perfectamente individualizados; resulta 

f á c i l pues excluir los en caso de convenir en algún tipo especial de 

comparación. 

Otros rubros, acerca de cuyo tratamiento no hay uniformidad entre 

los autores, son los resultados ée las empresas públicas, especialmente 

los monopolios f i s cá l e s . En este trabajo no se los ha incluido porque 

existen impúestós específicos a las actividades que e l l as desarrollan, 

como sería el impuesto al consumo de gasolina y a los l icores producidos 

por la Fábrica Nacional de Licor. 

Por su parte, las diferencias cambiarías han sido incluidas ya que 

se estimó que pueden equipararse a un impuesto a la importación. 
23/ " 

En el cuadro A-1-— se ha indicado l a recaudación de cada uno de los 

impuestos y de los grupos principales de gravámenes según su carácter 

económico. 

La recaudación total en el áño 1974 ha oido de 2 S91 millones de 

colones (cuadro A - l ) , representando e l 20.4% del PIB a precios de mercado 

23/ Todos los cuadros que se citan de aquí en adelante forman parte del 
anexo estadíst ico. v í 

24/ Debe tenerse presente que en el cuadro 5 se toma la carga tr ibutar ia 
con relación al ingreso personal, concepto que d i f i e r e , como es 
sabido, del producto interno bruto a precios de mercado. 

/Los totales 
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Los totales de las columnas 2 a 6 del cuadro mencionado indican las 

partes qué perciben e l Gobierno Central, las instituciones públicas y 

los gobiernos loca les . 

Para mayor claridad, en e l cuadro A-2 se ha indicado l a participación 

de cada uno de los gravámenes y de sus agrupamientos en l a recaudación, y 

en e l cuadro A-3 se indica la parte que le corresponde a cada grupo de 

entidades en e l total y en cada categoría de impuestos. 

Observando e l cuadro A-2 se nota que s i bien l a nómina de impuestos 

es extensa --aproximadamente setenta t r ibutos - - , algunos pocos de e l los 

( los gravámenes al comercio exterior , e l impuesto a la renta, a las 

ventas, selectivos de consumo y las cuotas de seguridad social ) repre-

sentan e l 82% del tota l ; sólo los relacionados con el comercio exterior 

equivalen al 33% del total recaudado. 

Individualmente considerado, e l impuesto que proporcionó mayor 

recaudación fue el impuesto a l a renta, seguido por los aportes patro-

nales al Seguro Social , e l impuesto sobre ventas, los derechos de 

importación, los aportes obreros al Seguro Social , los derechos ad valorem 

a l a exportación y los impuestos selectivos a l consumo. 

Observando las categorías de impuestos, la de mayor s igni f icación 

fue l a de los impuestos a los ingresos y uti l idades con e l 36.1% de la 

recaudación; e l segundo lugar l o ocupan los impuestos relacionados con 

e l comercio exter ior , que representa un 337. del rubro indicado, lo que 

evidencia que l a recaudación tr ibutar ia depende fuertemente del sector 

externo. 

Por otra parte, es notable la reducida participación de los impuestos 

a l a propiedad en el total de los ingresos impositivos. 

Visto desde otro ángulo, en el cuadro A-3 se observa que la mayor 

parte de los ingresos son percibidos por el Gobierno Central (más de 

las dos terceras partes del total ) y luego siguen las instituciones 

públicas de servicios descentralizados; llama l a atención l a reducida 

participación de los gobiernos locales en la recaudación tota l . 

/Antes 
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Antes de proseguir con el anál is is de la incidencia para cada uno de 

los gravámenes debe aclararse que io que se deseaba estimar era l a carga 

que soportan los residentes en Costa Rica. Como hay impuestos que son 

soportados por no residentes, se les debe excluir del monto de impuestos 

a considerar. 

Como se detal lará posteriormente, se han excluido de l a recaudación 

a considerar, los1 impuestos que recaen sobre l a exportación de banano, ya 

que se supone que esta clase de gravámenes es trasladada al consumidor 

extranjero como asimismo los impuestos que recaen directamente sobre e l 

turismo. 

Una vez determinada la recaudación de cada gravamen deben examinarse 

los supuestos sobre incidencia que corresponde aplicar para establecer 

quiénes pagan cada uno de los gravámenes. 

La teoría de l a incidencia trata de establecer cómo en de f in i t iva 

los impuestos afectan a las personas por sus efectos sobre los ingresos 

que perciben o sobre los gastos que real izan. La carga de los impuestos 

en su conjunto corresponde a l a suma de los efectos indicados. Dicho de 

otro modo, lo que interesa es e l efecto de un impuesto sobre e l ingreso 

real disponible de las personas o famil ias; este efecto depende de los 

¿arabios que se producen en los precios re lat ivos de los productos y facto-

res . As i , s i un producto es gravado, se supone que el precio aumentará 

afectando al consumidor, en una primera aproximación. Una vez determinada 

l a incidencia de un gravamen pueden producirse otros efectos. Los consumi-

dores del producto gravado cambiarán sus pautas de consumo y por su parte 

las empresas eventualmente modificarán l a asignación de recursos, tal vez 

reduciendo l a s ignif icación de l o s recursos uti l izados en la producción 

del bien gravado. Todos estos efectos posteriores a l a incidencia no se 
25/ 

analizan en esta parte del estudio.—' 

La teoría de l a incidencia representa una de las áreas más d i f í c i l e s 

de las finanzas públicas. Existe una cantidad considerable de estudios 

teóricos y también un número creciente de investigaciones empíricas; estas 

25/ Véase "Who bearc the tax burden?", op. c i t . , pp. 27 y ss. 

/últimas 
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últimas solamente en los países desarrol lados.— Ambos elementos consti-

tuyen l a base para contar con premisas para las hipótesis aplicables a 

cada uno de los impuestos. 

Por otra parte, como ya se señaló, existen muchos estudios sobre l a 

distribución de l a carga tr ibutar ia , no sfilo en países desarrollados sino 
27/ 

también para los que están en proceso de d e s a r r o l l o . — D e esta manera, 

se cuenta con una base adicional, ya que se ha llegado a procedimientos 

generalmente aceptados, por lo menos para la mayor parte de los impuestos. 

En consecuencia puede afirmarse que existen elementos sólidos para 

determinar la incidencia. Sin embargo, se ha tratado de considerar en lo 

posible las condiciones específicas de Costa Rica a través de consultas, 

tanto con funcionarios del sector público como también con representantes 

del sector privado (en especial mediante contactos con las cámaras gremia-

l e s ) . En esta forma fue posible tener en cuenta las características par-

t iculares de l a estructura del mercado tanto dentro del país como en e l 

exterior , e l comportamiento empresarial y las condiciones de l a oferta y 

la demanda. 

En cuantó a la incidencia del impuesto a l a renta se distinguió el 

impuesto personal y e l que recae sobre sociedades de capita l . Con respecto 

al primero, un c r i te r io generalmente aceptado es suponer que este impuesto 

recae sobre la persona que inicialmente lo paga. Esta hipótesis supone 

que l a o ferta de trabajo y capital es perfectamente inelást ica. Por otra 

parte, estudios empíricos realizados en Inglaterra y en los Estados Unidos 

demuestran que este impuesto nó afecta mayormente la oferta del factor 

respectivo. Evidentemente, s i e l efecto es muy reducido en países de 

imposición más progresiva y con menor evasión que en Costa Rica, es lógico 

26/ Cf. P. M. Mieszkowski, "Tax Incidence Theory: The Ef fects of Taxes on 
the Distribution of Income", Journal of Econotrdc Literature, volumen 
VI I , Número 4, diciembre de 1969. Es preciso tener presente que aun 
los estudios empíricos necesariamente no l legan al mismo resultado. 
As í , en el caso del impuesto a l a renta de las sociedades anónimas 
existen investigaciones que l legaron a resultados opuestos en lo que 
respecta a l a posibil idad de traslación. 

27/ Véase "Taxation and Income Distribution in Latin America: A Cr i t i ca ! 
Review of Empirical Studies", op. c i t . y "Fisca l Incidence Studies in 
Developing Countries: Survey and Crit ique", op« c i t . 
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suponer que los efectos sobre l a oferta de mano de obra y capital serán 

aún menores que en los mencionados países. 

En cuanto a l que a fecta ' l as util idades de las sociedades, e l supuesto 

de incidencia depende de la estructura del mercado. • Bajo condiciones de 

competencia perfecta y monopolio no se opera traslación del impuesto; en 

cambio, bajo ol igopol io , l a incidencia f ina l depende de las hipótesis sobre 

reacciones de los ol igopolistas ante los cambios que^ocurran en precios y 

cantidades. Cuando esta clase-.de mercados se caracteriza por un pequeño 

número de vendedores que ofrecen un producto estandarizado, e l precio se 

f i j a r á en algún punto entre e l precio competitivo y el de monopolio, pero 

no hay forma de .indicar precisamente el. punto de equi l ib r io . La solución 

depende de la estrategia seguida por cada una de las empresas participan-

tes. Si cada-uno está-consciente de la reacción de l o s otros o l igopol i s -

tas, pueden ponerse de acuerdo para f i j a r un determinado precio. La 

imposición puede cambiar e l precio acordado s i los ol igopolistas lo con-

sideran como un indicador para qué cada una de las empresas pueda subir 
28/ 

e l precio sin reacción o represal ia de los d e m á s f 

Cabe destacar que en lo que concierne a la imposición de las socieda-

des anónimas, que se gravan diferentemente a los demás contribuyentes en 

los países desarrollados, varios.:estudios trataron de ve r i f i ca r l a t ras la -

ción del impuesto, e l cual en consecuencia no sería pagado por. los empresa-29/ 
r ios o accionistas sino por los consumidores.™ r v;. 

En e l caso de Costa Rica, se tuvo l a impresión de que los empresarios 

tendían a considerar e l impuesto a la renta como un elemento más del costo 

de producciÓn;;y-basaban sus .deeision^stde producción e inversión.en un 

! "• - ' •'•Vis-.: • ' - ' . ' '•'< :••••••<•• 
28/ Véase "The Theory of Public Finance: A Study in Public Economics", 

óp. c i t . iT: "'" ' "•' •' 
29/ Véase "Who bears the tax- b u r d e n ? " o p . c i t . , pp„ 34 y s s . ; Krzyzaniak, 

U. y Musgrave R. A t ,"The Shifting of the Corporation Income Tax",John 
Hopkins, Baltimore, 1963; Roskamp, K. W., "The Shifting of Taxes on 
Business Income: The Case of Uest Germán Corporations", National Tax 
Journal, septiembre de 1965, Vol. 18, pp. 247^257 y Spencer, B. G. , 
"The Shifting of the Corporation Income Tax in Cañada" ¡, Cañad jan 
Journal of Economics. febrero de 1969, Vol. 2, pp. 21-34. 
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cálculo de una uti l idad sat is factor ia después de pagar e l impuesto a l a 
30/ 

renta. Cabe agregar que muchos indicios— parecen demostrar que es f r e -

cuente una situación de f i j a c i ón de los precios de un modo oligopólicoj, en 

que las grandes empresas actúan como l íderes . Por esta razón se ha obser-

vado --como premisa centra l - - que e l impuesto a l a renta, tanto de las 

empresas constituidas por sociedades como en las unipersonales, es t ras -

ladado hacia e l consumidor de los productos. En cuanto al gravamen a los 

empresarios individuales, su s ignif icación cuantitativa es reducida repre-

sentando sólo un 5.1% de l a recaudación total del impuesto a l a renta. 

Cabe agregar por último que l a traslación hacia e l consumidor a 

través de l a elevación de precios es f ac i l i tada --según afirmaron los 

mismos empresarios—, porque los precios internacionales más las ta r i f a s 

en v igor , en general, dan bastante margen para que e l impuesto a l a renta 31/ 
se incluya en e l precio de venta.— 

A pesar de todas estas razones, como l a tes is de l a no traslación 

tiene validez desde e l punto de v ista teórico, .tanto en l ib re competencia 

como en e l caso de monopolio para un empresario que maximiza sus ganan-

c ias , se ha efectuado una estimación alternativa (véase Apéndice) con e l 

supuesto de que e l impuesto a l a re.nta de sociedades como de empresarios 

individuales no se traslada, sino que lo pagan los empresarios o 

accionistas. 

Conviene señalar que todo lo indicado hasta aquí sobre e l impuesto 

a la renta sólo se r e f i e re a empresas no agropecuarias. En efecto, tanto 

en e l caso del impuesto a l a renta de los empleados y pensionados —muy 

particularmente aquír- como asimismo en e l caso de los rentistas y l a s 

empresas, agropecuarias, resulta sumamente d i f í c i l su traslación. En los 

pr impíos. dos, casos se siguen cr i ter ios predominantes en esta clase de 

estudios peto que también parecen r e f l e j a r l a realidad costarricense, ya 

que con las salvedades indicadas resulta en general d i f í c i l l a traslación 

30/ La s igni f icación de las grandes empresas en sectores tales como tabaco, 
aceites y vegetales, químicos y minerales no metálicos. 

31/ Aun en los productos cuyos precios están regulados, dado que l a renta-
b i l idad aceptada por e l gobierno está computada en términos "netos", 
con lo cual parece razonable el supuesto de traslación. 

/del impuesto 
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del impuesto personal que incorpora una serie de elementos que varían de 

un caso a otro (por¡ejemplo deducciones personales, tasas diferentes segfin 

ingresos provenientes de distinta fuente)?.. Por su parte e l impuesto a l a 

renta de las empresas agropecuarias (tanto personales como en caso de t ra -

tarse de sociedades) se supone que no es trasladado por dichas empresas 

porque operan en mercados donde, en general», e l precio es determinado por 

las condiciones del mercado internacional o, dicho de otro modo, no le 

resulta posible al productor in f lu i r en e l precio, lo que implica que debe 

soportar e l gravamen* 

Otro impuesto que es materia de controversia tanto en el terreno 

teórico como en el empírico es e l aporte patronal. Frecuentemente se sos-

tiene que dicho aporte es considerado como un elemento más del costo, y 
32/ 

en consecuencia eh ültima instancia es pagado .por los consumidores.— 

Dadas las condiciones especiales del mercado que ya se han mencionado, 

pareció razonable seguir la hipótesis indicada. : . 

Sin .embargo, como en un mercado de competencia perfecta un impuesto 

sobre los factores productivos no tiene efectos diferentes s i grava i n i -

cialmente a los ofertantes o demandantes del factor , es decir que l a inc i -

dencia es la misma, dependiendo de la elasticidad de la o ferta y la 

demanda. En consecuencia, en e l supuesto empleado en otro cálculo, se 

piarte, de l a premisa de que en un mercado del tipo indicado l a incidencia 

del aporte del patrón --que inicialmente grava l a demada-- recae sobre los 

asalariados. 

Por su parte, e l aporte obrero en todos los casos se supone que es 

pagado por e l contribuyente de jure. 

En cuanto a los, impuestos a la exportación, l a participación margi-

nal de Costa Rica en los mercados internacionales de prácticamente todos 

los productos principales de exportación --excepto el: banano-^- donde e l 

precio es f i j ado por e l mercado y l a mecánica de comercialización interna, 

evidencia que los gravámenes pertenecientes a este grupo recaen en e l pro-

ductor. Tanto e l exportador como e l posible intermediario operan con los 

márgenes propios de su actividad trasladando al productor las alteraciones 

de los precios e impuestos. 
32/ Véase Cari S. Shoup, Public Finance, Chicago Aldine, 1969, pp. 267-269. 
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Con excepción de las actividades de turismo, e l impuesto a l a expor-

tación del banano es e l fínico caso de traslación dé impuesto al exterior . 

En efecto, las acciones conjuntas de los palsés productores derivaron en 

mejoras de precio al productor, mejoras sa lar ia les y una participación 

superior del f i sco . La evidencia de la traslación del impuesto "hacia 

adelante" se r e f l e j ó en e l aumento de precios al consumidor en los países 

importadores. -

Con respecto a los impuestos sobre venta o consumo de bienes y ser-

v ic ios , con algunas excepciones que se indicarán, se ha seguido e l proce-

dimiento habitual de suponer que los impuestos se trasladan a l consumidor 

f i n a l . Igual supuesto de incidencia se adoptó en el caso de los impuestos 

a la importación. Se excluyen de este tratamiento los impuestos a l a pro-

ducción agropecuaria y los impuestos sobre e l café para los cuales se 

adoptó l a hipótesis de que son soportados por los productores, teniendo 

en cuenta las características ya señaladas de los mercados respectivos. 

Finalmente quedó e l grupo de los impuestos a l a propiedad. Dado e l 

carácter personal de esta qlase de gravámenes, que d i f i cu l t a su traslación, 

se adoptó l a hipótesis de qué son pagados por los contribuyentes de jure 

salvo en e l caso del impuesto t e r r i t o r i a l que se supone pagado por e l 

ocupante. 

En e l cuadro A-4 se han indicado los supuestos de incidencia adoptada 

en el caso. 

Como ya se aclaró anteriormente, una vez explicitados los supuestos 

sobre incidencia, corresponde asignar cada uno de los impuestos por tramos 

de ingreso. 

En e l caso del impuesto a l a renta de empresas, incluyendo los empre-

sarios individuales, al suponer la incidencia .sobre e l consumo f i n a l , l a 

asignación se rea l iza en l a misma proporción que e l consumo global de Cada 

uno de los tres tramos. En lo que respecta a las otras categorías del 

impuesto a la renta se supone que son soportados por los mismos contribu-

yentes de jure.; para esto sé ut i l izaron estadísticas por tramos de ingreso 

personal proporcionadas por l a Dirección de Tributación Directa. En e l 

/caso del 
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caso del impuesto a la renta del sector agropecuario y de los rentistas se 
33/ 

efectuaron tabulaciones especia les .— , - ... 

En la hipóté'sis alternativa - -no " traslación- - se emplearon datos .... 

obtenidos de las estadísticas tr ibutar ias . Debe dejarse constancia de que 

l a información disponible sólo consiste de c lasi f icaciones del impuesto 

abonado por tramos de^ínéréso'-persbnai. "'Cómo en este t r aba j a se u t i l i zó 

e l concepto de inglesó fáff l i l iar, aí.no dis^onéf dé datos sobre'este último, 

se debió emplear aquél, con lo.cual debe haber resultado una leve sobrees-

timación de l a regresi^íáád de dicho impuestó. 

Por último, como l a ' c l a s i f i cac ión conceptual básica (impuesto sobre 

empleados, empresas individúales, e tc . ) s'óltf se hacía para e i impuesto 

devengado, se aplicó! está estructura porcentual a l a recaudación del 
„ 34/ ' . ' i , impuesto.— 

33/ Fundamentalmente se trataba" de unir l a c las i f icac ión por tramos con 
la existente por/actividad (cruces entré .atoba.s c las i f i cac iones ) . 

34/ 

COSTA RICA: IMPUESTO A LA RENTA. CONVERSION DE VALORES 
. DEVENGADOS A RECAUDACION EFECTIVA 

Miles de 
colones Porcentaje 

Total 367 778 100.0 

Empleados y pensionados 60 830 16.5 

Empresas individuales 18 824 5.1 

Sociedades 288 124 78.4 

Devengado . Recaudación efectiva 

•389 .316. 

64 237 ' 

19 855. 

305 224 

/Para l a 
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Para l a asignación del aporte obrero se obtuvieron datos sobre l a 

distribución por escala de sueldos de acuerdo con datos de l a Caja Costa-
35/ 

rrÍcense del .Seguro Soc ia l .— 

En lo que respecta a l aporte patronal, l a hipótesis central supone 

su traslación al consumidor. La asignación se efectuó en consecuencia con 

relación a l consumo de cada tramo de ingreso. Para la hipótesis alterna-

tiva —traslación hacia atrás, es decir , a l empleado u obrero-- se u t i l i -

zaron las estadísticas por escala de sueldos a que ya se hizo referencia. 

A l a contribución a la Caja Costarricense del Seguro Social son ap l i -

cables las mismas salvedades que en el irílpuesto a l a renta, en l o que res -

pecta a los agrupaniientos por ingreso personal. 

35? 

CLASIFICACION CONCEPTUAL Y POR TRAMOS DE INGRESO 
DE LA RECAUDACION DE LA CAJA COSTARRICENSE DEL 

SEGURO SOCIAL, APORTE OBRERO 

Recaudación de la cuota de trabajadores 

Enfermedad y maternidad 

Aportes trabajadores 

Aportes voluntarios 

Servicios domésticos 

Invalidez, vejez y muerte 

Aportes trabajadores 

Aportes voluntarios 

Distribución por tramo de ingreso 

Menos de 1 750 colones 

1 751 a 5 000 colones 

5 000 y más 

Fuente: Dirección Técnica de Planif icación, Anuario Estadístico 
1975, publicación de la C.C.S.S. 

/Para asignar 

Miles de 
colones Porcentaje 

206 934 

139 969 

138 815 

1 145 

9 

66 965 

66 563 

402 

206 934 

133 679 64.6 

57 321 27.7 

15 934 7.7 
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Para asignar e l impuesto te r r i to r i a l por tramos, se consideraron 

primer lugar las propiedades destinadas a l a vivienda. Se supuso que e l 

alquiler mensual de una vivienda representa un 1% del valor capital de 

la vivienda y, por otro lado que las familias destinan un 25% del ingreso 

familiar para este tipo de gastos. 

Estas relaciones permitieron vincular las estadísticas f i sca les de 

"Distribución por nivel imponible de los contribuyentes", - - es decir, l a 

c lasi f icación por valuación de l a propiedad?-- con cada tramo del ingreso 

famil iar . Los resultados obtenidos fueron evaluados y corregidos para 

e l caso de viviendas propias (en especial para aquellas viviendas perte-

necientes a sectores de menores recursos obtenidas por l a acción de orga-

nismos de fomento) y para la asignación de otros bienes inmuebles. En 

los casos de viviendas se supone que e l impuesto recae en e l ocupante 

(propietario o inquilino) y en e l propietario en los otros casos. 

Para el grupo de los impuestos sobre bienes y servicios y a las 

importaciones se u t i l i zó l a información resultante de l a encuesta ya 

tnencionada, pudiendo asignarlos en forma especí f ica para los impuestos 

que recaen sobre bienes o servicios que aparezcan individualizados en l a 

encuesta. En e l caso de impuestos más generales se optó por d is t r ibu i r los 

por tramos en base al consumo tota l . Se hubiera podido asignarlos en base 

a la incidencia de los insumos en la demanda f i s c a l , pero hubiera requerido 

un trabajo prolongado. Por otra parte, alguna experiencia evidencia que 

los resultados no cambian al usar este último procedimiento en lugar del 

empleado en este caso. 

En e l cuadro A-5 se ha indicado l a asignación efectuada para cada 

impuesto, y en .los cuadros A-6 a A-0 se indican los montos resultantes. 

En este último cuadro se observa que --como ya se expresó-- l a d istr ibu-

ción de la carga tr ibutar ia sólo se efectuó para los impuestos que recaen 

sobre los residentes; también aparecen en l a última columna los impuestos 

que se supone recaen sobre e l exterior, estos últimos sólo en forma global . 

/b) Resultados 
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b) Resultados; distribución de la carga 

i ) Hipótesis central. Como se ha visto anteriormente, l a d i s t r i -

bución del ingreso en Costa Rica es desigual . Por esta razón precisamente 

se considera que l a po l í t i ca f i s c a l debería ser uno de los instrumentos 

fundamentales para mejorar l a distribución. Por ahora se trata l a inf luen-

cia que e l instrumental tr ibutario ha tenido para mejorar l a desigual d is -

tribución del ingreso. 

En e l cuadro A-9 se ha indicado e l resultado f ina l de las tareas 

descritas en las secciones anteriores. Pueden observarse las sumas recau-

dadas que recaen sobre residentes y las que afectan a personas que no 

viven en Costa Rica, es decir los "impuestos exportados". 

En forma muy c lara aparece e l resultado en e l cuadro A-10. Se 

observa l a fuerte regresividad del sistema tr ibutario costarricense. En 

efecto, ios grupos de ingresos bajos (menos de 1 750 colones mensuales) 

pagan casi un 32% de su ingreso frente a un promedio para e l país ( r e s i -

dentes) en su conjunto de cerca del 25% en relación al ingreso. Recuér-

dese que a l grupo indicado sólo le corresponde un 21.3% del ingreso total 

aunque representa e l 52.3% de l a población. Dicho de otro modo, más de 

la mitad de l a población del país paga más impuestos en proporción a su 

ingreso, que e l resto del país. 

El grupo medio que representa e l 39.27. de l a población percibe e l 

42.7% y paga é l 24% de impuestos, o sea, una proporción prácticamente 

igual al promedio nacional. El grufSo de ingresos altos, en cambio, que 

sólo representa e l 8.4% de la población pero recibe e l 36% del del ingreso, 

contribuye al f i sco con una proporción de sus ingresos muy infer ior al pro-

medio. En efecto, l a tributación que soporta se eleva a l 21.9%. 

Para mayor claridad, se resumen enseguida los comentarios realizados: 

/COSTA RICA: 
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COSTA RICA: DISTRIBUCION DE LA POBLACION, DEL 
INGRESO Y DE LA CARGA TRIBUTARIA 

(Porcentajes) 

Í-Í Tramos de ingreso 
Bajo Medio Alto 

Población total en cada tramo 52.3 39.2 8.4 

Ingreso total en cada tramo " 2 1 . 3 42.7 36.0 

Carga tr ibutar ia "> ' 1 31.7 24.0 21.9 

Los resultados hasta aquí comentados surgen también fl¿iy claramente 

del cuadro A - l l , en e l que se ha indicado la incidencia di ferencia l que 

contiene l a comparación con l a tributación qué le correspondería a cada 

grupo s i se pagase Un impuesto a l a renta proporcional en lugar de todos 

los impuestos. Esta sería una tributación que ño i n f l u i r í a de ninguna 

manera .en l a distribución del ingreso nacional, és decir¿ sería "neutral" 

en lo que respecta a su progiresividad o- regresividad. Dicho de otro modo, 

se efectúa una comparación con una carga' media evidentemente igual al pro-

medio. Se observa por lo tanto que e l grupo de ingresos bajos paga una 

proporción mayor a un impuesto proporcional en un monto que equivale a l 

6.8% de su ingreso. Por su parte, e l grupo medio paga una fracción leve-

mente infer ior (0.88% de su ingreso) y e l grupo de ingresos altos paga una 

proporción significativamente menor a l promedio (cerca del 3% de stí ingreso), 

Se destaca e l hecho de que los grupos medios (de 1 750- a 5'000 colones por 

m^s) pagan aproximadamente igual a l promedio nacional, de'modo que e l des-

equi l ibr io es pronunciado en las categorías de menor ingreso (menos de 

1 750 cólones por mes) y en los grupos de ingresos altos (más de 5 Ó00 colo-

nes por mes). . -

Por supuesto que luego de haber destacado l a regresividad global del 

sistema tr ibutario, resulta de evidente interés determinar- en qué clase de 

impuestos se observa mayor regresividad y cuáles tienen.mayor peso en l a 

regresividad g lobal . Se nota que e l grupo de mayor peso y también de mayor 

/regresividad 
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regresividad está constituido por los Impuestos a los ingresos y utilidades, 
pero también son bastante regresivos y tienen considérable importancia los 
impuestos sobre bienes y servicios y a laá importaciones. Los impuestos a 
la propiedad y a las exportaciones de peso considerablemente menor muestran 
un comportamiento errático. Él primer grupo de gravámenes recae con mayor 
fuerza sobre los sectores de ingresos altos, pero menos sobre los grupos 
medios que sobre los bajos. Finalmente, los impuestos a la exportación 
afectan eñ mayor proporción a las categorías de ingresos bajos seguidos 
por las de ingresos altos, y finalmente por las de ingresos medios. Se 
observa que el peso de'estos gravámenes es muy similar en los grupos de 
ingresos bajos y altos. (Véase nuevamente el cuadro A-10). 

Por supuesto resulta de interés examinar individualmente los compo-
nentes del sistema. P^ra este análisis resultan pertinentes los cuadros 
A-12 y A-13. Se nota que los únicos gravámenes progresivos son el impuesto 
a la renta (aunque no resulta progresivo para el grupo medio), los impuestos 
selectivos al consumo --tanto internos como a la importación-- si bien la 
presión es igual para la clase media y alta y el impuesto territorial 
(aúhque aquí la clase media es la que menos paga). 

Por otro lado, los elementos regresivos fundamentales son los apor-
tes de obreros y patrones a la Caja Costarricense del Seguro Social y los 
impuestos a la importación excluyendo los selectivos. 

El impuesto a las ventas es aproximadamente proporcional con la sal-
vedad de que los grupos de ingreso alto pagan una proporción algo menor.— 
El impuesto a la exportación muestra un comportamiento errático con menor 
peso en los grupos medios. 

Para dar mayor progresividad, en consecuencia habría que fortalecer 
el impuesto a la renta, sobre todo el personal, los impuestos ál patrimo-

... , . . . . , . 

nio y los impuestos selectivos. 
Por otra parte, habría que disminuir la carga de los aportes a la 

C.C.S.S., y algunos impuestos específicos al consumo, como por ejemplo el 
impuesto a los cigarros y cerillos. 
36/, JPara un examen de la incidencia legal de los impuestos a las ventas y 

selectivo de consumo, basado en la Encuesta de Consumo, véase El 
impuesto a las ventas en Costa Rica-, noviembre de 1976 y Los impues-
tos selectivos al consumo en Costa Rica", SDE/77/C/3, mayo de 1977. 

/c) Comparaciones 
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c ) Comparaciones i n t e r n a c i o n a l e s 

Resulta de interés preguntarse cómo se compara la carga tributaria 
en Costa Rica con la que prevalece en otros países. Luc de Wolf, en un , 
articulo aparecido hace poco, examiné estudios similares en 32 países en 
desarrollo, llegando a la conclusión dé'qüe 22 mostraron alguna progresi-
vidad; 8 evidenciaron una proporcionalidad errática, y sólo 2 países-tenían 
un sistema tributario claramente regresivo, aunque la comparación no 

37/ 
resulta perfecta debido a la distinta división1'por tramos.— 

En los países desarrollados cabe esperar en general una mayor progre-
sividad debido al peso de los impuestos personales a la renta. "Sin" embargo, 
en un estudio reciente de la carga tributaria efectuado paradlos Estados 
Unidos se llegó a la conclusión de que el impuesto era proporcional para 
la gran mayoría de las familias.—^ 

Aunque se utilizan datos más antiguos, la comparación que resulta 
del cuadro A-14 muestra que la clase de ingresos inferiores paga una tasa 
muy superior en Costa Rica con respecto a los otros países —siempre en 
relación al ingreso— mientras que por otra parte la tributación de los 
grupos de mayor ingreso es muy inferior en Costa Rica confrontada con los ; 
demás países considerados, salvo Argentina. 

d) Hipótesis alternativas 

Como ya se señaló anteriormente, se han efectuado estimaciones alter-
nativas para los casos en que existe una fuerte controversia, tanto en el 
campo teórico como en los estudios empíricos. Se.trata del impuesto a la 
renta de empresas y del aporte patronal a la C.C.S.S., Como priméra alter-
nativa se ha considerado que el impuesto a la renta es soportado'por los 
empresarios y accionistas de acuerdo con ios razonamientos anteriormente 
comentados. . En el cuadro A-15 se han indicado t'odos los cambios efectua-
dos, llegándose al resultado de que-la regresividad disminuye considerable-
mente, pero, aunque en mucho menor medida, el grupo de ingresos bajos 

37/ VÊnse "Fiscal Incidence Studies 
. Critique", op. cit. . 

38/ tfêase 1-Jho bears the Tax Burden 

in Developing Countries.: Survey and 

pp. citiYp. 10. 
/sigue 
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sigue pagando un impuesto mayor a la clase de ingresos altos (28.2% y 25.4% 
respectivamente). 

Finalmente, la .otra hipótesis utilizada supone que el aporte patronal 
a la C.C.S.S. es soportado por ló¿ obreros y empleados, o sea que el empre-
sario lo traslada hacia atrás. Para llegar á esta conclusión --como ya se 
indicó-^ se parte del razonamiento de que un impuesto que se paga, ¿n-rela-
ción al salario, recae sobre dicho salario independientemente del hecho de 
que el contribuyente de jure fuera él asalariado o el patrón. Como el 
aumento de costos por salarios que implicaría la absorción del gravamen 
por el empresario no significa un aumento de la productividad, no estará 

39/ 
dispuesto a pagarlo.— 

Con la hipótesis indicada resulta, como es lógico, un cambió en la 
distribución de la carga como puede observarse en el cuadro Á-15.' Ahora 
la regresividad resulta fuertemente acentuada, ya que el grupo de ingresos 
bajos pagaría el 3.6.9% de sus ingresos, el. medio bajaría su contribución 
total al 22.7% y las familias más ricas sólo pagarían el 20.4%. (Véase 
el cuadro A-16.) 

Ambas hipótesis alternativas modifi<?pn el resultado en sentido opuesto 
a la distribución básica, por lo que puede considerarse a esta última como 
intermedia, y por lo tanto menos extrema. 

e) . Recomendac jones 

Como anteriormente ya se ha hecho referencia a las conclusiones sus-
tantivas de esta parte del estudio, parecería conveniente señalar las 
investigaciones.,que habría que realizar en el futuro para el mejor aprove-
chamiento de este trabajo y perfeccionarlo: 

1) Como la Encuesta de Consumo sólo abarcába estrictamente al sector 
urbano, habría que expandirla a todo el país; 

2) En dicha Encuesta, por la finalidad específica que se perseguía, 
se puso el mayor énfasis en la-determinación-del consumo, 'yconvencía .ti i:.-i 
insistir-en el futuro ¡.-en la estimación , del- ingreso tratando de conciliar 
las cifras con las resultantes de las cuentas nacionales. ; ••„,•." 

39/ Véase IJho Bears the Tax. Burden?, op. cit. 
' "" ' '"" '/ 3) Sería 
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3) Sería conveniente que en el futuro se siguieran elaborando estu-
dios como el presente para saber si los cambios futuros de la tributación 
modifican su distribución por tramos de ingreso. 

4) La encuesta sólo ha comprendido tres tramos, lo que fue causa 
de que en este estudio se trabajara sobre la misma base. Sería conveniente 
ampliar los tramos en el futuro, lo cual permitiría un conocimiento más pre-
ciso de la distribución del ingreso y de la carga tributaria (por ejemplo, 
por deciles). 

5) Sería sumamente interesante realizar estudios empíricos sobre 
incidencia de los gravámenes principales en Costa Rica; dichos estudios 
consolidarían la estimación de la distribución de la carga tributaria. 

Anexo 
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Anexo 

CUADROS ESTADISTICOS 





Cuadro A->2 

COSTA RICA: RECAUDACION IMPOSITIVA, I974 

(Miles de colones} 

Recaudación 
Instituciones 

Trtfil Gobierno Públicas de Instituciones Gobierno * UicU 
Central Servicios Des- Financieras Local 

centralizados 

Ingresos tributarios 2 691 188 1 811 930 655 244 155 793 49 363 

Impuestos a los ingresos y utilidades 969 616 410 480 551 643 7 493 -

Impuesto a la renta 389 316 389 316 - -

A la$ utilidades de l a Cfa. Bananera de Costa Rica y Chiriquí Land 231 231 - - -

Del sobre utilidades de la Ley Industrial 1 025 1 025 - - -

Otros impuestos sobre utilidades 17 17 - - -

Contribuci&n del S% para pensiones del Magisterio 17 801 17 112 689 -

Deducción del 1% del Fondo de Pensiones 135 135 - -

Cuestas dp Seguro Social: obreros 206 934 - 206 934 - -

Cuotas de Seguro Social: patrones 313 869 , • 313 869 - -

Deducci&n de sueldos del 5% para pensiones 2 644 2 644 - - -

.Cuptas .patronales para el INA 20 501 - 20 501 - ' -

Cuotas patronales para el IMAS 9 650 - 9 650 - -

Cuotas de aporte al Banco Popular: obreros 4 995 - - 4 995 -

Cuotas de aporte al Banco Popular: patronos 2 498 - - 2 498 -

Impuestos a l a propiedad 51 380 4 489 ' .5 834 . - 40 973 

Sobr'e mortuales y d caga clones 6 321 403 . 5 834 m „ 
Territorial 42 651 4 086 - - 38 565 
Sobre lotes incultos Í06 - ;; - 106 
Transmisi&n de propiedad 499 - • - • - 499 

Detalle de caminos 1 803 - - - •• - . 1 803 

Entes de Asis-
tencia Para-

estatales 

18 858 

34 

co o M 
- P» -vi 
- GQ -J • 

O US vO •!> 



Cuadro A-| (Continuación) en P" O en» w • — 
O o Recaudación 

Instituciones 

Total Gobierno Públicas de Instituciones Gobierno Entes de Asis-
. . ' • • • • • . . . . . . 

Total 
Central Servicios Des- Financieras Lee al tencia Para-

centralizados estatales 

Impuestos sobre bienes y servicios 7S1 690 648 768 80 057 - 5 225 17 640 

Selectivos al consumo 128 924 128 924 - - -

Sobre ventas 268 323 2x7 349 50 974 - -

Destace de ganado 2 227 - - - 2 227 -

Sobre cafe que reciban los beneficios 67 873 67 873 - - - -

Vatios a la producción agropecuaria 834 - 532 - 302 -

A la producci&n y consumo de café 895 - 895 - - -

Al asíicar (1.10 colones/q) 3 678 1 958 - - 1 586 134 
Al consumo de cigarros nacionales 2 154 1 044 - - 1 110 -

Al consumo de cigarros nacionales elaborados con tabacos nacionales 
exclusivamente - 27,176 14 805 12 371 - - -

Al consumo de fSsf<Áos y cerillos 3 897 3 897 - - - -

Al consumo de cerveza 51 359 51 359 - - - -

Al consumo de licores (1% por litro) 9 093 5 921 3 172 - 7 -

A los liebres producidos por la F&brica Nacional de Licores 41-701 41 701 - - - -

Al consumo de cemento (Ley 39i l ) 4 712 3 205 1 507 - - -

Al consumo de cemento 7-329 ,.. 7 307 - - 22 
Al consumo de refrescos gaseosos 17 733 17 733 - - -

Al consumo de bebidas alcohólicas extranjeras 4 623 4 623 - - - -

Al consumo de gasolina y derivad« 70 068 70 068 - - T . 
A la venta de drogas y estupefacientes 63 63 - -

A la sal 210 - - - - 210 

A los moteles 827 - 827 - - -

Sobré billetes de ferrocarril (Ley 26) Í3 13 • - - - -

Sobre billetes de ferrocarril (Ley 87) 16' 16 - -

Sobre espectáculos públicos 2 191 1 359 - - - 832 

Al ruedo 9 550 9 550 - - - -

Patentes comerciales 6 764 - - - - 6 764 

Patentes industriales 1 330 ; - - - 1 330 



Cuadro A-| (Contlnuaci.tfn) 

Impuestos sobre bienes y servicios (continuación) 

Total 

Recaudación 

Instituciones 
Gobierno Públicas de Instituciones 

Central Servicios Des- Financieras 
centralizados 

Gobierno 
Local 

Entes de Asis-
tencia Para-

estatales 

Patentes de licores 
- Patentes varias 

j/riSSfee constrúcci&n 
Por tonelada de carga 
Pasajes internacionales 

, M hospedaje y tarjetas de turismo 

Impuestos sobre el comercio exterior y transacciones internacionales 

- A las importaciones 

896 
733 
079 
66 i 
703 
055 

883 574 

649 503 

721 932 

4?4 955 

21 

6 703 
3 05S 

13 275 

6 181 

148 300 

148 300 

875 

6 079 
661 

6Z 

67 

Derechos de importación 
: Protocolo de San José 

Interior y otras rentas aduaneras 
Timbre hospitalario 
Ajustes de tipo de cambio 
Selectivo de consumo 

256 971 
94 526 
16 195 
6 248 

148 300 
127 263 

256 971 
94 526 
16 195 

6 181 

148 300 

A las exportaciones 234 071 226 977 7 094 

Ad val ore m 
Derechos de exportación 
A l ae «po r tac iónde banano 
Á la exportad&n del azücar (7 1/2% valor FOB) 
A l a exportación del café 
A l a exportación de ganado 

131 409 
16 306 
69 122 
10 140 
6 785 

309 

131 409 
16 306 
69 122 
10 140 

6 785 
309 

en O 
^ 
0JV o 09 -vi 



Cuadro A-1 (Concltíslán) 

Total Gobierno 
Central 

•tJ w 9» © OQ W 

R.ec audaci 6n 

Instituciones 
Públicas de 
Servicios Des-
centralizados 

Instituciones 
Financieras 

Gobierno 
Local 

Entes de Asis-
tencia Para-

estatales 

n 
•P-

Otros impuestos 34 923 26 261 4 435 3 165 1 067 

Papel sellado 
Timbres 
Timbre niño abandonado 
Timbre de control y prevención de enfermedades del ganado 
Timbre CmzRoja, 
Timbre Hospicio de Huérfanos 
Cheques bancarios 
Timbre Museo Nacional 
Otros 

1 708 
27 911 

1 768 

857 
210 

' 448 
I I 004 

708 

1 703 
24 220 901 

768 

448 
1 004 

2 7 SO 

857 
210 

333 375 

Fueate: Elaboración propia, con base en cifras de la Contralorfa General de la República. 

Nota: . Bajo: Menos de 1 750 colones de ingreso familiar mensual. 
Medio: De 1. 750 a 5 OOO colones deñngreso familiar mensual. 
Alto: MSs de 5 000 colones de ingreso familiar mensual, 



Cuadro A->2 

COCTA RICA: ESTRUCTURA EfcLA RECAUDACION IMPOSITIVA, 1974^ . 

(Porcentajes).. 

Total 

Recaudación 

Instituciones 
Gobierno Públicas de Instituciones 
Central Servicios Cíes- Financieras 

centralizados 

Gobierno 
Local 

Entes de Asistencia 
Paraestatales 

' Ingresos tributarios 

Impuestos a los ingresos y utilidades 

. Impuesto a la renta 
A las utilidades de l a Cía. Bananera de Costa Rica y Chiriquí Land 

. Del 1% sobre utilidades de la Ley Industrial 
•• Otros sobre utilidades 

Contribución del 5% para pensiones del Magisterio 
Deducción del 1% del Fondo de Pensiones 
Cuotas de Seguro Social: obreros 
Cuotas de Seguró Social: patronos 
Deducción de sueldos del 5% para pensiones 
Cuotas patronales para el INA 
Cuotas patronales para el IMAS 
Cuotas de aporte al Banco Popular: obreros 
Cuotas de aporte al Banco Popular: patronos 

Impuestos a l a propiedad 

Sobre mortuales y donaciones 
Territorial 
Sobre lotes incultos 
Transmisión de propiedad 
Detalle de caminos 

100.0 

36.1 

14.6 

•V 

0.7 

7,6 
11.7 
0.1 
0.8 
0.3 
0.2 
0.1 

,1 .9 

,9,2 
1.6 

0.1 

100.0 

22.7 

21.6 

0.1 

0.9 

0.1 

0.2 

100.0 

84.2 

0.1 

31.6 
47.9 

3.1 
1.5 

0 .9 

0 .9 

100.0 100.0 100.0 

3.2 
1.6 

83.0 

78.1 
0.2 
1.0 
3.7 

0.4 

0.4 

co O 
w 

. *** 
o s-*-«. 



Cuadro A-2 (Continuación) 
•rJCfl 
ira w 
V 3 

Total 

Recaudación 
Instituci onas 

Gobierno Públicas de Instituciones 
Central Servicios Des- Financieras 

centralizados 

o 
•f> 

Gobierno 
Local 

Entes de Asistencia 
Paraestatales 

Impuestos, sobre bienes y servicios 27̂ 9 35.8 12.2 10.6 93 ¿5 

Selectivos de consumo 

Sobre ventas 
Destace de ganado 
Sobre café que reciban los beneficios 
Varios a la prcducción agropecuaria 
A la producción y consumo de cafó 
Al azúcar ($1.10 cdones/q) 
Al c.onsumode cigarros nacionales 
Al consumo de cigarros nacionales elaborados con tabacos nacionales 

exclusivamente 
Al consumo de fósforos y cerillos 
Al consumo de cerveza 
Al consumo de licores (1% por litro) 
A los licores producidos por l a Fábrica Nacional de Licores 
Al consumo de cemento (Ley 3911) 
Al consumo de cemento 
Al consumo de refrescos gaseosos 

"Al'consümo de bebidas alcohólicas 
Al consumo de gasolina y derivados 
A la venta de drogas y estupefacientes 
A la sal 
A los moteles 

Sobre billetes de ferrocarril (Ley 26) 
Sobre billetes de ferrocarril (Ley 87} 
¿obre espectáculos públicos 
Al ruedo 

Patentes comerciales 
Patentes industriales 

4.8 
10.0 
0.1 
2.5 
0.1 
0.1 
0.1 
Q.i 

1.0 
0.1 
1.9 
0.3 
1.5 
0.2 
0.3 
0.6 
0.2 
2.6 

0.1 
0.4 
0.2 

7.1 
12.0 

3.7 

0.1 
0.1 

0.8 
0.2 
2.8 
0.3 
2.3 
0.2 
0.4 
1.0 
0.3 
3.9 

0.1 
0.5 

7.8 

0.1 
0.1 

1.9 

0.5 

0.2 

0.1 

4.5 

0.6 

3.2 
2.2 

0.7 

0.1 

1 . 1 

4.4 

35.9 
7.1 



Impuestos sobre bienes y servicios (Continuación) 

Patentes de licores 
Patentes varias 
Sobre construcción 
Por tonelada de carga 

' Pasajes internacianales 
- Al hospedaje y tarjetas de turismo 

Impuestos sobre el comercio exterior y transacciones internacionales 

A las importaciones 

•Derechos de importación 
Protocolo de San José 
Interior y otras rentas aduaneras 

' Timbre hospitalario ' 
Ajustes de tipo de cambio 

' Selectivo de consumo 

' A> l'as' exp oít aci one s 

Ad valorem 

Derechos de exportación 
A la exportación de. bananc 
A la exportación del azücar.(7 1/2% valpr FOB) 
A la exportación del café 
A la exportación de ganado 

A»2 (Ccntinuaclín) 

Recaudación 

Instituciones 
„ , Gobierno P&blicas de Instituciones Gobierna EntesLde Asistencia 
Total 

Central Servicios Des- Financieras Local Paraestatales 
centrali zades 

0.1 - - - - 4.6 
0.1 - - - 3.9 
0.2 - - - 32.2 

- _ 3.5 
0.2 1.0 -
0.1 - 0.5 - - -

32.8 32^9 ¿JO Ü L J - O A 

24.1 27.4 0.9 95.2 -

9.6 14.3 - -
3.5 5.2 - - -
0.-6 0.9 
0.2 0.9 - - 0.4 
5í5 - - 95.2 
4.7 7.0 

8 r7 12,5 U , 

4.9 7.3 " 
0.6 0.9 - - -
2.5 3.8 - - - -
0.4 0.5 - - - - M 

0.3 - 1.0 - - * 2 

era >J • ̂ ^ 
o 



Cuadro A-2 (Correluaifin) 
TJW 9»o • 09 M ; 

.«»J 

CV - ' 

Total 

Recaudación 

Gobierno 
Central.. 

Instituciones 
Públicas de 

Servicios Des-
centralizados 

Instituciones 
Financieras 

Gobierno 
Local 

Entes de Asistencia 
Paraestatales 

Otros impuestos • 1.3 1.4 0.7 6.4 5.7 

Papel sellado 
Timbres 
Timbres de niño abandonado 
Timbres de control y prevención de enfermedades del ganado 
Timbres de la Cruz Roja 
Timbres del Hospicio de Huérfanos 
Cheques banc arios 
Timbres del Museo Nacional 
Otros 

0.1 
1.0 
0.1 

0.1 

0.1 
1.3 0.1 

0.3 

0.1 
0.2 

5.6 

4.6 
1.1 

0.8 

Fuente : Elaboración propia, con base en cifras de la Contrataría General de la República, 

<¡J Impuestos individuales y grupos de impuestos en porcentajes del total recaudado por cada grupo de entidades y con respecto al total. 



Cuadro A-3 

COSTA RICA: ESTRUCTURA DE LOS INGRESOS IMPOSITIVOS CLASIFICADOS POR ENTE RECAUDADOR, 1974r; 

(Porcentajes) 

'i. 
Total . i 

Gobierno 
Central 

Instituciones 
Públicas de 

Servicios des 
centralizados 

Instituciones 
Financieras 

Gobierno 
Local 

Entes de As is -
tencia Para-
estatales 

Ingresos tributarios 100.Ó 67.4 24.3 5.8 1.8 0.7 

A los ingresos y utilidades 100.0 42.3 . 56.9 ' 0.3 -

A l a propiedad . 100.0 8.7 11.4 - 79.7 " 0.2 

Sobre bienes y servicios 100.5 86.3 10.7 ' - 0.7 2.3 

Sobre el comercio exterior y 
transacciones internacionales 100.0 81.7 1.5 16.8 -

A las importaciones 100.0 76.2 1.0 f 22.8 - -

A las exportaciones '100.0 97.0 3,0 -
j¡ 

Otros 100.0 75.2 i 12.7 9.1 3.0 

Fuente: Elaboración propia, con base en c i f ras de l a Contraloria General de la República. ~ 
a/ Por cada grupo de impuestos y1 del tota l . ^ 

- C/J 

era • 
o 
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Cuadro A-4 

COSTA RICA: SUPUESTOS DE INCIDENCIA ADOPTADOS PARA CADA IMPUESTO, 1974 

Supuestos de incidencia 

Impuestos a l o s i ng resos v u t i l i d a d e s 

Impuesto a la renta 

Empleados y pensionados 
Empresas individuales agropecuarias 

y rentistas 
Resto de empresas individuales 
Sociedades agropecuarias y 

r e n t i s t a s 
S tandard F r u i t , Co. 
Resto de soc iedades 

A las utilidades de las compañías 
bananeras extranjeras 

1% sobre utilidades (Ley industrial) 
Otros impuestos sobre utilidades 
Contribución del 5% para pensiones 

del Magisterio 
Deducción del 1% del Fondo de 

Pensiones 
Cuotas al Seguro Social (obreros y 

empleados) 
Cuotas al Seguro Social (patronal) 
Deducción del 57« para pensiones 
Cuotas patronales para el INA 
Cuotas patronales para el IMAS c 

Cuotas de aportes al Banco Popular 
(obreros) 

Cuotas de aportes al Banco Popular 
(patrones) 

Impuestos á l a p rop iedad 

Impuesto t e r r i t o r i a l 

Sobre lotes incultos 
Sobre mortuales y donaciones 
Transmisión de propiedad 
Detalle de caminos 

Contribuyentes declarantes 

Contribuyentes declarantes 
Consumidor f ina l 1/ 

Accionistas 
Consumidores externos (banano) 
Consumidores finales 1/ 

Consumidores extemos (banano) 
Consumidores finales 

Empleados, del Magisterio 
:, -t 

Empleados;del Estado 

Obreros y.empleados 
Consumidores finales 2/ 
Empleados del Estado 
Consumidores finales 
Consumidores finales; 

Obreros y empleados 

Consumidores finales 

Usuarios de la propiedad (propietarios 
e inquilinos) > 

Propietarios 
Beneficiarios de herencia 
Beneficiarios de herencia 
Propietarios de inmuebles beneficiados 

/'(Continúa) 

1 
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Cuadro A-4 (Continuación) 

Supuestos de incidencia 

Impuestos sobra bienes y servicios 
Selectivos de consumo • .•• . 
A las ventas 
Destace de ganado 
Sobre el café que reciben los 
beneficios 

Varios a la producción agropecuaria 
A la producción y consumo del café 
Al azúcar (1.10 colones/q) 
Varios al consumo de cigarros y 

fósforos 
Varios al consumo de licores y 
bebidas alcohólicas 

Al consumo de cerveza 
Al consumo de gaseosas 
Al consumo de cemento 
Al consumo de la gasolina 
A la venta* de drogas y estupefacientes 
A la sal 
A los' moteles. 
Sobre billetes de férrocarril 
Sobre espectáculos públicos 
Al ruedo 
Patentes varias 
Patentes de licores 
Sobre la construcción 
Por tonelada de carga 
Pasajes internacionales 
Al hospedaje y tarjetas de turismo 

Consumidores finales 
Consumidores finales 
Consumidores finales 

Productores 
Productores 
Productores 
Consumidores finales 

Consumidores finales 

Consumidores finales 
Consumidores finales 
Consumidores finales 
Usuarios de las propiedades 
Consumidores finales 
Consumidores finales 
Consumidores finales 
Consumidores finales 
Consumidores finales (usuarios) 
Consumidores finales (espectadores) 
Propietarios de automóviles 
Consumidores finales 
Consumidores finales 
Usuarios de las propiedades 
Consumidores finales 
Consumidores finales (viajeros) 
Turistas extranjeros 

Impuestos sobre el comercio exterior 

Importaciones 
Derechos de importación 
Protocolo de San José 
Interior y otras rentas aduaneras 
Timbre hospitalario 
Ajustes de tipo de cambio 
Selectivos de consumo 

Consumidores 
Consumidores 
Consumidores 
Consumidores 
Consumidores 
Consumidores 

finales 
finales 
finales 
finales 
finales 
finales 

/(Continúa) 
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Cuadro A-4 (Conclusión) 

Supuestos de incidencia 

Exportaciones 
Ad valorem 
Derechos de exportación 
A la exportación de banano 
A la exportación de azúcar 
A la exportación del café 
A la exportación de ganado 

Productores nacionales, excepto banano 
Productores nacionales, excepto banano 
Consumidores extranjeros 
Productores 
Productores 
Productores 

Otros impuestos 
Papel sellado, timbre Cruz Roja y 
otros 

Timbre niflo abandonado y Museo 
Nacional 

Timbre del control y prevención de 
enfermedades del ganado 

Timbres varios y cheques bancarios 

Usuarios 

Usuarios 

Consumidores finales 
Consumidores finales 

1/ Para hipótesis alternativas véase el Cuadre A-15 (impuesto pa^odo por empre-
sarios y accionistas). 

2/ Para hipótesis alternativas de incidencia véase el Cuadro A-16 (incidencia 
sobre obreros y empleados). 



Cuadro A->2 

COSTA RICA: CRITERIOS DE ASIGNACION, 1974 

Impuestos a los ingresos y -utilidades 
Impuesto a la renta 
Empleados y pensionados 
Empresas individuales agropecuarias 
/ y rentistas 
Resto de empresas individuales 
Sociedades agropecuarias y rentistas 
Standard Fruit, Co. , 
Restó de sociedades 

A las utilidades de las compañías 
bananeras extranjeras 

1% sobre utilidades (Ley industrial) 
Otros impuestos sobre utilidades 
Contribución del 5% para pensiones del 
Magisterio 

Deducción del 1%;del Fondo de Pensiones 

Cuotas al Seguro Social (obreros y 
empleados) 

Cuotas al Seguro Social (patronal) 
Deducción del" 5% para pensiones 
Cuotas patronales para el INA 
Cuotas patronales para el IMAS 
Cuotas aportes al?Banco Popular (obreros) 

Cuotas aportes 'Sal/Banco Popular (patrones) 

Por tramos de ingreso Fuente 

Según tramos de ingreso de los declarantes Estadística fiscal 

Según tramos de ingreso de los declarantes 
Distribución por tramos del consumo total 
Tramos de ingreso de los accionistas 
No residentes 
Distribución por tramos del consumo total 

Estadística fiscal 
Encuesta de consumo 
Estimación 

Encuesta de consumo 

No residentes 
Distribución por tramos del consumo total 
Distribución por tramos del consumo total 

Distribución por tramos de contribuyentes 
a la C.C.S.S. 1/ 

Distribución por tramos de contribuyentes 
¿' la C.C.S .S . 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Memoria C.C.S.S. 

Memoria C.C.S.S. 

Distribución 
a la C.C.S 

Distribución 
Distribución 
a la C.C.S 

Distribución 
Distribución 
Distribución 
a 1 a C .C .S 

Distribución 

por tramos 
.S. 
por tramos 
por tramos 
.S. 1/ 
por tramos 
por tramos 
por tramos 
.S. 
por tramos 

de contribuyentes 

del consumo total 
de contribuyentes 

del consumó total 
del consumo total 
de contribuyentes 

del consumo total 

Memoria C.C.S.S. 
Encuesta de consumo 

Memoria C.C.S.S. 
Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Memoria C.C.S.S. 
Encuesta de consumo 

TJ P» 00 
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Cuadro A-5 (Continuación) 

Por tramos de ingreso Fuente 

Impuestos a> la propiedad 
Impuesto territorial 

Sobre lotes incultos 
Sobre mortuales y donaciones . 

Transmisión de propiedad > 

Detalle de caminos 
Impuestos sobre bienes y servicios 
Selectivos de consumo 
A las ventas 

Destace de ganado 

Sobre el café que reciben los beneficios 
Varios a la producción agropecuaria 
A la producción y consumo del café 
Al azúcar (1.10 colones/q) 

Varios al consumo de cigarros y fósforos 
Varios al consumo de licores y bebidas 
alcohólicas 

Al consumo de cerveza 
Al consumo de gaseosas 
Al consumo de cemento 
Al consumo de la gasolina 
A la venta de drogas y estupefacientes 

Valor de las propiedades por tramos de 
ingreso 

Estimación 
Impuesto territorial por ser la vivienda 
e-l= bien más habitual de herencia 

Impuesto territorial por ser la vivienda 
el bien más habitual de herencia 

Igual al impuesto territorial 

Distribución por tramos de los consumos 
gravados 

Distribución por tramos de los consumos 
gravados 

Distribución por tramos del consumo de 
carne 

Productores por tramos de ingreso 
Productores por tramos de ingreso 
Productores por tramos de ingreso 
Consumidores de azúcar y derivados, por 
tramos 

Consumidores de cigarros por tramos 
Consumidores de bebidas alcohólicas 
por tramos 

Consumidores,; de cerveza :por tramos 
Consumidores de gaseosas por tramos 
Igual al impuesto territorial 
Consumidores de gasolina por tramos 
Gastos médicos por tramos 

Estadística fiscal 

Estadística fiscal y 
encuesta de consumo 

Estadística fiscal y 
encuesta de consumo 

Encuesta de consumo 
Memoria Oficina del Café 
Estadística fiscal 
Memoria Oficina del Café 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 



Cuadro A-5 (Continuación) 

Por tramos de ingreso Fuente 

A la sal 
A los moteles 
Sobre billetes de ferrocarril 
Sobre espectáculos públicos 
Al ruedo 
Patentes varias 
Patentes de licores 

Sobre la construcción 
Por tonelada de carga 
Pasajes internacionales 
Al hospedaje y tarjetas de turismo 

Número de personas en cada tramo 
Gastos de esparcimiento por tramos 
Viajes en ferrocarril por tramos 
Gastos de esparcimiento por tramos 
Consumo de gasolina por tramos 
Distribución por tramos del consumo total 
Distribución por tramos del consumo de 
licores 

Igual al impuesto territorial 
Distribución por tramos del consumo total 
Gastos de viaje en avión por tramos 
No residente 

Encuesta de 
Encuesta de 
Encuesta de 
Encuesta de 
Encuesta de 
Encuesta de 

consumo 
consumo 
consumo 
consumo 
consumo 
consumo 

Encuesta de consumo 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Impuestos sobre el comercio exterior 
Importaciones 
Derechos de importación 
Protocolo de San José 
Interior y otras rentas aduaneras 
Timbre hospitalario 
Ajustes de tipo de cambio 
Selectivos de consumo 

Exportaciones 
Ad valorem 
Derechos de exportación 

A la exportación de banano 
A la exportación de azúcar 

A la exportación del café 
A la exportación del ganado 

Para productos alimenticios, bebidas y 
| tabacos, distribución por tramos de los 

< consumos respectivos. Para,bienes inter* 

L medios y de capital, distribución del 
consumo total por tramos 
Distribución por tramos de los productos 
gravados 

Productores por tramo de ingreso y 
residentes para el banano 

No residentes ^ 
Productores por tramos de ingreso 

Productores por tramos de ingreso 
Productores por tramos de ingreso 

no 

Estadísticas de comercio 
exterior y encuesta de 
consumo 

Estadística y encuesta 
de consumo 

ASBANA;.. .Oficina del Café; 
Productores de caña; esta-
dística de comercio exterior ka 
ASBANA 
Asociación de Productores 
de Caña 
Oficina del café 
Consejo Nacional de 
Producción 

o 
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Cuadro A-5 (Conclusión) 

m w 
era w • — 

Ci 

Por tramos de ingreso Fuente 

Otros impuestos 
Papel sellado, timbre Cruz Roja y otros 
Timbre niño abandonado y Museo Nacional 
Timbre del control y prevención de 
enfermedades del ganado 

Timbres varios y cheques bancarios 

Distribución de la población por tramos 
Distribución por tramos de gastos en avión 

Distribución por tramos de consumo de carne 
Distribución por tramos de consumo total 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Encuesta de consumo 
Encuesta de consumo 

Fuente: Elaboración propia, con base en cifras de la Contraloría General de la República, 
í./ C.C.S.S.: Caja Costarricense del Seguro Social. 



Cuadro A->2 

COSTA RICA: ASIGNACION POR TRAMOS DE INGRESO, 1974 

(Miles de colones) 

Residente« 

Asignación por tramos 1%) 
Bajo Medio Alto 

Asignación por tramos 
(Miles de colones) 

Bajo Medio Alto 

No residentes 

Ingresos tributarios 27.1 41.1 31.8 703 510 1 067 045 824 177 . 96 456 

Impuestos a los ingresos y utilidades 33.9 39.0 27.1 325 313 374 019 260 628 9 656 

Impuesto a la renta 20.5 39.4 ; ' 40.1 77 797 149 737 152 357 9 425 
A las utilidades de l a Cía. Bananera.de Costa Rica y — 

Chiriquí.Land - - - - - - 231 
Del 1% sobre utilidades de la Ley Industrial 28.0 46.0 26.0 287 471 ¿67 -

Otros impuestos sobre utilidades 28.0 46.0 26.0 5 8 4 -

Contribución del 5% para pensiones del Magisterio 64.6 27.7 7.7 11 499 4 931 1 371 -

Deducción del 1% del Fondc de Pensiones 64.6 27.7 7,7 87 37 11 -

Cuotas de Seguro Social: obreros 64.6 27.7 7.7 133 679 57 321 15 934 -

Cuotas de Seguro Social: patronos 28.0 46.0 26.0 87 883 i44 380 81 606 -

Deducción de sueldos del 55£ para pensiones 64.6 27.7 7.7 1 708 732 204 -

Cuotas patronales para el INA 28.0 46.0 26.0 5 740 9 431 5 330 -

Cuotas patronales para el BvíAS 28.0 - 46.0 26.0 2 702 4 439 2 509 -

Cuotas (fe aporte al Banco Fopular:. obreros 64.6 27.7 ... 7.7 3 227 1 383 385 -

Cuotas de aporte al Banco Popular! patronos 28.0 46.0 26.0 699 1 149 650 

Impuestos a l a propiedad iájJs 34*. 76.8 7 280 4 615 -39 485 

Sobre mortuales y donaciones 14.2 9.0 76.8 897 569 4 855 -

Territorial 14.2 .9.0 - 76.8 6 056 3 839 32 756 -

Sobre lotes, incultos - - 100.0 . . . . - 106 -

Transmisión de propiedad 14.2 76.8 71 45 383 -

Detalle de caminos 14.2 9.0 76.8 256 162 1 385 -

w 
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Cuadro A-5 (Continuación) 
HJ tfl 6» ö C9 M « 
ON _ O 

Residentes 

Asignación nor tramos 1%) 
Bàjo Medio Alto 

Asignaci&n por tramos 
_. _ (Miles de colones) . 

Bajo Medio Alto 

No residentes 

Impuestos sobre bienes y servicios 22.0 44.9 1ÍL1 165 119 335 927 247 589 3 055 

Selectivos de consumo 16.0 45.0 39.0 20 651 57 525 50 748 -

Sobrevenías 40.0 48.0 12.0 61 125 124 878 82 320 • * 

Destace de ganado 33.0 49.0 18.0 735 1 091 401 -

Sobre café que reciban los beneficios 40.0 35.0 25.0 27 149 23 756 16 968 -

Varios a l a producción agropecuaria 20.0 33.0 45.0 167 292 375 -

A la producción y consumo de cafó 40.0 3.5.0 25.0 358 313 224 -

Al azúcar (1.10 colones/q) 45.0 43.0 12.0 1 655 1 582 441 -

Al consumo de cigarros nacionales 40.0 43.0 12.0 862 1 034 258 -

Al consumo de cigarros nacionales elaborados con 
tabacos nacionales exclusivamente 40.0 48.0 12.0 10 870 13 045 , 3 261 -

Al consumo de fósforos y cerillos '10.0 48.0 12.0 1 559 1 870 468 -

Al consumo de cerveza 23,0 57.0 20.0 11 813 29 275 10 271 -

Á1 cdnsumo de licores { í% por litro) 21.0 46.0 33.0 1 909 4 183 3 001 -

A los licores producidos por la Fabrica Nacional 
: de Licores 21.0 46.0 33.0 8 757 19 183 13 761 -

Al consumo de cemento (Ley 3911) 2.4 " 1.5 96.1 113 71 4 528 -

Al consumo de cemento 2.4' 1.5 96.1 176 1x0 7 043 -

Al consumo de refrescos gaseosos 25.0 51.0 24.0 4 433 9 044 4 256 -

Al consumo de bebidas alcohólicas extranjeras 21.0 46.0 33.0 971 2 127 1 525 -

Al consumo de gasolina y.derivados 8.0 49.0 43.0 5 606 34 333 30 129 -

A la venta de drogas y estupefacientes 18.0 50.0 32.0 11 32 20 -

A la sal 52.0 39.0 9.0 109 82 19 -

A los moteles 17.0 42.0 41.0 141 347 339 -

Sobre billetes de ferrocarril (Ley 26) 42.0 52.0 6.0 5 7 1 -

Sobre billetes de ferrocarril (Ley 87) 42.0 52.0 6.0 7 8 1 -

Sobre espectáculos públicos 17.0 42.0 41.0 373 920 893 -

Al ruedo 8.0 49.0 43.0 764 4 679 4 107 -

Patentes comerciales 28.0 46.0 26.0 1 894 3 111 1 759 -

Patentes industriales 28.0 46.0 26.0 372 612 346 -



Impuestos sobre bienes y servicios (continuación) 

• Patentes de licores 
Patentes varias 

i.,- Sobre construcción 
: . Por tonelada de carga 
- Pasajes internacionales 

Al hospedaje y tarjetas de turismo 

Impuestos sobre el comercio exterior y transacciones 
internacionales 

A las importaciones 

Derechos de importación ~~ 
Pro toe do de San José 
Interior y otras rentas aduaneras / 
Uní bre hospital ari o I 
Ajustes de tipo de cambio ' 

- • Selectivo de consumo 

A las exportaciones 

Ad valor em 
Derechos de exportación 
A la exportación de banano—-
A la exportación del azúcar (7 1/2 valor FOB) 
A la exportación del café 
A la exportación de ganado 

Cuadro A-5 (Continuación) 

Residente^ 

. , Asignación por tyamos (%) ^ M W ^ ^ T N ° 
Bajo Medio Alto (Mü.s de colones). 

_ Bajo Medio Alto 

21.0 46.0 33.0 188 412 296 
28.0 46.0 26.0 205 337 191 
2.4 1.5 96.1 146 91 S 842 

28.0 46.0 26.0 185 304 172 
27.0 19.0 54.0 1 810 1 273 3 620 

24,4 42.2 33„,4 195 238 337 434 267 157 83 745 

24.0 44.9 31.1 155 947 2 91 418 ¿02J38 

26.0 44.8 29.2 1 35 585 234 150 152 505 

16.0 4S.0 39.0 20 362 57 268 4 9 633 

25.1 30.6 43 ̂  39 2 91 46 016 65 019 83 74S 

¡ J a/ - a/ 33 886 40 821 56 702 
a/ . a/ 602 . 637 444 14 623 

20.0 20.0 60.0 2 028 2 028 6 084 
40.0 35.0 25.0 2 714 2 375 1696 

20.0 50.0 30.0 61 155 93 

69 122 
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Cuatro A«6 (Cone! us i in) 

co 
p» a as RI 

••«a m.vj oo ^ O 
Residentes 

Asignad &n por tramos (%) 
Bajo Medio Alto 

Asignaci&n por tramos 
_. (Miles de colones) 

No residentes 

Bajo Medio Alto 

Otras impuestos - 30.2 43.1 26.7 10 560 15 050 9 318 

Papel sellado 52 • 3 39.2 8.5 893 670 145 
Timbres 28.0 46.0 26.0 7 815 12 839 7 257 

Timbre niño ábándeinado 27.0 19.0 54.0 4 77 336 955 

Timbré de control y prevención de enfermedades 
del ganado 33.0 49.0 13.0 104 154 56 

Timbre Cruz Roja 52.3 39.2 8.5 448 336 73 
Timbre Hospicio de Huérfanos 27.0 19.0 54.0 57 40 113 
Cheques bancaiioS 28.0 46.0 26.0 125 206 '..117 
Timbre Museo Nacional 27.0 19.0 54.0 271 191 542 
•Otros 52,3 39,2 8.5 370 278 60 

fuerte: Eíáboraci&n propia, coa toase. en cifras de la Contralorfa General de la República. 
Nota: Bajo; Menos de1 750 colones de ingreso familiar mensual«, u'.. 

Medio: De 1 750 a 5 000 colones de ingreso.familiar-mensual. 
Alto: Más de 5 000 cdones de ingreso familiar mensual, 

a/ Vfase detalle en el cuadro A«8 



Cuadro A-14 

COSTA RICA: ASIGNACION POR TRAMOS DE INGRESO DEL IMPUESTO A LA RENTA, 1974 

Total 
Asignación 

Miles de colones Porcentajes 
Bajo Medio Alto Bajo Medio Alto 

Sector Supuestos de 
externo incidencia 

Total 389 316 77 797 149 737 152 357 

Empleados y pensionados 64 237 1 16 547 47 689 

Empresas individuales 19 855 

Agropecuario "... 3 451 14 1 603, 1 834 

• ¿Rentistas 5 240 30 1 508 3 702 

: Resto 1Í 164 3 126 5 135 2 903 

Sociedades 305 224 

Standard Fruit, Co. 9 425 -

Agropecuario y rentistas 29 275 - 2 342 26 933 

Resto 266 524 74 626 122 602 69 296 

9 425 

a/ 

0.3 

0.6 

28.0 

28.0 

. 25.8 

46.5 

28.8 

46.0 

8.0 
46.0 

74.2 

53.2 

70.6 

26.0 

92 .Ó 

26.0 

Contribuyentes 
declarantes 

Contribuyentes 
declarantes 

Contribuyentes 
declarantes 

Consumidor 
f inal 

425 Sector externo: 
consumidor 

Aecionista-s 

Consumidor 
- f ina l 

Fuente: Elaboración, propia, con base en ci fras de la Contraloría General de la República, 
a/ No alcanza el 0.1%. 



Cuadro A-14 

COSTA RICA: ASIGNACION POR RESIDENTES Y NO RESIDENTES Y POR TRAMOS DE INGRESOS 
DE LOS IMPUESTOS A LA EXPORTACION, 1974 

njüi 
09 M • — 

O^i, O 

Miles de colones 
Asignación 

Residentes 
Total (tramos de ingreso) residentes 

Bajo Medio Alto 

Residentes 
Porcentajes 

Bajo Medio Alto No residentes 

Total 234 071 39 291 46 016 65 019 83 745 
Ad valorem 131 409 33 886 40 821 56 702 

Carne 13 745 2 749 6 872 4 124 20 50 30 
Azúcar 10 815 3 363 3 363 10 089 20 20 60 
Café 65 763 26 305 23 017 16 441 40 35 25 
Cacao 3 673 1 469 1 286 918 40 35 25 
No tradicionales 31 413 «• 6 283 25 130 m 20 80 > • . . 

Derechos de exportación 16 306 602 637 444 14 623 
Pescados y crustáceos 362 90 182 90 25 50 25 
Banano 14 077 14 077 _ - - 100 
Cacao 1 279 512 447 320 40 35 25 
Madera 42 8 34 - 20 80 
Específicos de reembarque 546 546 * 100 

Impuestos sobre exportación 

Banano 69 122 69 122 100 
Azúcar 10 140 2 028 2 028 6 084 20 20 60 

..„Café 6 785 2 714 2 375 1 696 40 35 25 
Ganado 309 61 155 93 20 50 30 

Fuente: Elaboración propia, con base en ci f ras de la Contraloría General de la República. 



Cuadro A =s9 

COSTA RICA: DISTRIBUCION POR TRAMOS DE INGRESO FAMILIAR DE LA RECAUDACION 
IMPOSITIVA TOTAL Y POR TIPO DE IMPUESTO, 1974 

(Mileg de colones) 

Asignación 

Total 

A los ingresos y utilidades 

A la -propiedad 

Sobre bienes y servicios 

Sobre el comercio exterior y 
transacciones internacionales 

A las importaciones 

A las exportaciones 

Otros 

Total 

2 691 188 

969 >616 

51 380 

751 690 

883.574 

649.503 

234.071 

34 928 

No residentes __________ 
en el pais Total resi 

dentes 

Distribución por tramos de ingreso 
familiar de,residentes : 

Bajo Medio 

96 456 

9 656 

3 055 

83 745 

83 745 

2 594 732 

959 960 

51.380 

748 635 

799 829 

649 503 

150 326 

' 34 928 

703 510 

325 ,313 

7 280 

165-119 

195 238 

155 947 

39'291 

10 560 

1 067 045 

374 019 

4-615 

335 927 

337 434 

291 418 

46 016 

15 050 

Alto 

324 177 

260 628 

'39 485 

247 589 

267 157 

202 138 

65 019 

9 318 

- w 
O » 

p» <4 
09 - J 

Ci 

Fuente: Elaboración propia,"con base en ci fras de la¡Contralorla General de la República. 
Nota: Bajo: Henos de 1 750 colones de ingreso familiar mensual. 

Medio: De 1 750 g 5 000 colones de ingreso familiar mensual.: 
Alto: Más de 5 000 colones de ingreso familiar mensual. ^ . 
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COSTA RICA: 

Cuadro A-10 

PRESION TRIBUTARIA POR TRAMOS DE 
POR TIPO DE IMPUESTO, 1974 

Total 

A los ingresos y utilidades 

A l a propiedad) 

Sobre bienes y servicios 

Sobre el comercio exterior y 
transacciones internacionales 

A las importaciones 

A las exportaciones 

Otros 

INGRESO TOTAL Y 

Total 

24.38 

9.21 

0.49 

7.18 

7.67 

6.23 

1.44 

0.33 

Porcentaje de los impuestos 
respecto al ingreso 

de cada tramo 
Bajo Medio 

! 31.72 

14.67 

0.33 

* 7.44 

8.80 

7.03 

1.77 

0.48 

24.00 

8.41 

0.10 

7.55 

7.59 

6.55 

1.04 

0.34 

Alto 

21.91 

6.93 

1.05 

6.58 

7.10 

5.37 

1.73 

0.25 

Fuente: Elaboración propia, con base en ci f ras de la Contraloría General 
de la República. 

Nota: ' Bajo: llenos de 1 750 colones de ingreso familiar mensual. 
Medio: De 1 750 a 5 000 colones de ingreso familiar mensual. 
Alto: Más de 5 000 colones de ingreso familiar mensual. 
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Cuadro A - l l 

COSTA RICA: INCIDENCIA DIFERENCIAL POR TRAMOS DE INGRESO DE LOS 
IMPUESTOS,. TOTAL Y POR TIPO DE IMPUESTO, 1974 a/ 

(Porcentajes) 

Tramo de ingresso familiar 
Baio Medió Alto 

Total 

A los ingresos y utilidades 

A l a propiedad 

Sobre bienes y servicios 

Sobre el comercio exterior y 
transacciones internacionales 

A las importaciones 

A las exportaciones 

Otros 

6.84 

5 .46 

- 0 . 1 6 

0.26 

1.13 

0.S0 'i 

0.33 

0 .15 

-0 .38 

- 0 . 8 0 

- 0 . 39 

0 .37 

-0.Ü8 

0 . 3 2 

-0 .40 

0.01 

- 2 . 9 7 

-2.28 

0 .56 

-0.60. 

- 0 .57 

-0.86 

< 0.29 

-0.Ö8 

Fuente: Elaboración propia, con base en ci f ras de la Contraloria General-
de la República. i . 

a/ Diferencia entre la carga que soporta cada tramo respecto a la inciden-
cia promedio. Un signo negativo ( - ) indica que el tramo paga mayor 
impuesto que el promedio. 
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Cuadro A-12 

COSTA RICA: PRESIÓN TRIBUTARIA POR TRAMOS DE INGRESO DE 
CADA UNO DE LOS IMPUESTOS, 1974 

(Porcentajes) 

a / 
Proporción de ingrescr-

T o t a l Bajo Medio Alto 

Ingresos tributarios 

Impuestos a los ingresos y 
utilidades 

Impuesto a la renta 
A las utilidades de la Cía. Bananera 

de Costa Rica y Chiriquí Land 
1% sobre utilidades de la Ley 

industrial 
Otros impuestos sobre utilidades 
Contribución del 5% para pensiones 

del Magisterio 
Deducción del 1% del Fondo de 

Pensiones 
Cuotas de Seguro Social: obreros 
Cuotas de Seguro Social: patrones 
Deducción de sueldos dél ;5% para 

pens iones 
Cuotas patronales para el INA 
Cuotas patronales para el IMAS 
Cuotas de aporte al Banco Popular: 

obreros 
Cuotas de aporte al Banco Popular: 

patronos 

Impuestos a la propiedad 

Sobre mortuales y donaciones 
Terr itoria l 
Sobre-'lotes incultos 
Transmisión de propiedad 
Detalle de caminos 

24.38 31.72 24.00 .21.91 

9.20 . 14.67v 3.40 6.90 

2.80 3.50 3.40 4.00 

0.20 . 0.50 ' 0.10 

2.00 6.00 1.30 0.40 
3.00 4.00 3.30 2.30 

- o.io - -
0.20 3.30 0 .20 0.10 
0.10 - 0.10 0.10 0.10 

0.10 0.20 

V ~ " ~ 

0.50 0.30 0.10 1.10. 

0.10 r - 0.10 
0.40 0.30 0.10 0.90 

0.10 

i 

/(Continúa) 
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Cuadro A-12 (Continuación) 

Proporción de ingreso -

Bajo Medio Alto 

¿puestos s„obra bienes y servicios 7.¿0 - 7.41 7 .60 6 .60 

Selectivos de consumo 1 .20 0.90 1 .30 l .30 
Sobre ventas 2 .60 2.00 2 .30 ¿ .10 
Destace de ganado - e» 
Sobre el café que reciban los 

beneficios 0 .60 1.20 0 .50 • , 6 .50 
Varios a la producción agropecuaria - m 
A la producción y consumo de café -

Al azúcar (1.101 colones) - 0.10 . 0 .10 - :> t. 

Al consumo de cigarros nacionales - * 
— 

Al consumo de cigarros nacionales • -

elaborados con tabacos nacionales 
exclusivamente J .30 0.50 0 .30 0 .10 

Al consumo de fósforos y ceri l los - 0.10- 0 .itír -

Al consumo de cerveza 0 .50 0..50 ó; .70 o .30 
Al consumo de licores (1% por l i t ro ) r» yj .10 0.10 , • O .10 
A los licores producidos por la 

Fábrica Nacional de Licores 0 .40 0.40 ó : o .40 
Al consumo de cemento (Ley 3911) 0 .10 - 0 .10 
Al consumo de cemento 0 .10 «B - . 0 .20 
Al consumo de refrescos gaseosos •J .20 0.20 f\ • ^ .20 0 .10 
Al consumo de bebidas alcohólicas 

extranjeras 0 .10 0.10 0 .10 
Al consumo ds gasolina y derivados . G .70 C .30 . 0 - -> .O'J 

0 .80 
A la venta de drogas y estupefacientes - - -

A la sal - -

A los moteles - -

Sobre b i l letes de ferrocarr i l (Ley 26) - • -

Sobre bi l letes de ferrocarr i l (Ley 87) - - • - -

Sobre espectáculos públicos - - - -

Al ruedo 0 .10 0 .10 0 .10 
Patentes comerciales 0 .10 0.10 0 .10 0 .10 
Patentes industriales - « i -

Patentes de licores M» - - - -

Patentes varios • • - - - - -

S obre c ons trú cc i ón . - - - 0 .20 
Por tonelada de carga - - - -

Pasajes internacionales 0 .10 0.10 0 .10 
Al hospedaje y tarjetas de turismo - - - -

/(Continúa) 
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Cuadro A-12 (Conclusión) 

Total 
Proporción de ingres 

Bajo Medio Alto 

Impuestos sobre e l comercio exterior y 
transacciones internacionales 7.70 

A las importaciones . £.20 

Derechos de importación 2.40 
Petróleo de San José 0.90 
Interior y otras rentas aduaneras 0.20 
Timbre hospitalario 0.10 
Ajuste por tipo de cambio 1.40 
Selectivo de consumo 1.23 

A las exportaciones 1.50 

Ad valorem 1.30 
Derechos de exportación 
A l a exportación de banano 
A la exportación de azúcar 

valor FOB 0-10 
A la exportación del café Ó.10 
A l a exportación de ganado 

Otros impuestos \ 0.30 

Papel sellado 
Timbres 0,30 
Timbre niño abandonado 
Timbre para el control y prevención 

de las enfermedades del ganado 
Timbre de la Cruz* Roja 
Timbre del Hospicio de Huérfanos 
Cheques bancarios" 
Timbre del Museo Nacional 
Otros 

1.90 

0.1Ö 
0 . 1 0 

0.30 

0 . 1 0 
0.40. 

7 . 6 0 

6.60 

5.30 

1-30; 

1.00 

0:90 

0.10 

0.30 

0.30 
0.10 

7.10 

5.40 

4.10 

1.30 

1.70 

1.50 

0 . 1 0 
0.10 

0.30 
M 

0 . 2 0 

Fuente: Elaboración propia, con base en ci fras de la Contraloria General de 
la República. 

a/ Proporción de cada impuesto o grupo de impuestos con relación al ingreso 
de cada tramo y del total . 
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' Cuadro A-13 

COSTA RICA: PORCENTAJE DEL INGRESO DE CADA TRAMO GRAVADO 
POR LAS DISTINTAS CLASES DEL IMPUESTO A LA RENTA 

r • ,-f' Tramos de ingreso 
Bajo Medio Alto 

Total impuesto a la renta 3.5 3.4 4.0 

Empleados y pensionados - 0.4 1.3 

Empresas individuales 

Agropecuaria - - -

Rentistas - - 0.1 
Resto 0.1 0.1 0.1 

Sociedades 
Standard Fruit, Co. - • - . ' 

Agropecuaria y rentista 0.1 
Resto 3.4 2.8 1.8. 

Fuente: Cuadros 4 y A - 7 . 
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Cuadro A-14 

TASAS EFECTIVAS DE LA TRIBUTACION CON RESPECTO AL INGRESO MEDIO DE LOS 
TRAMOS DÉ MENOR Y MAYOR INGRESO EH PAISES SELECCIONADOS, 1974 

(Porcentajes) 

Tramos de menor Tramos de mayor 
ingreso ingreso 

17.1 21.6 

19.6 36.3 

20.4 52.6 

31.7 21.9 

Fuente: Argentina, Estudio sobre Pol ít ica Fiscal en la Argentina. 
Cap. VI . Programa Conjunto de Tributación OEA/BXD, 1963; Estados 
Unidos, E v R. Schlesinger The Statist ical Allocation of Taxes and 
Expenditures in 1938-1939 and 1946-1947, Fiscal Policies and the 
American Economy (editado por K.E. Poole, Nueva York, 1951); 
Reino Unido, Tibor Barría, Redistribution of Incomes through Public 
Finance. citado por U.K. Kicks en Hacienda Pública, Madrid, 1959, 
y Costa Rica, propia elaboración. 

Argentina 

Estados Unidos 

Reino Unido 

Costa Rica 



COSTA RICA: 

Cuadro A*15 

PRIMER CALCULO ALTERNATIVO DE LA PRESION TRIBUTARIA®' 

(Miles de colones) 

Total resi-. Asignación por tramos de ingreso 
- dentes Bajo Medio Alto 

Supuestos de 
incidencia 

Criterios de 
asignación 

Total recaudación por tramos. 2 594,732 

Menos impuesto a la renta 

Subtotal 

Más impuesto a la rente 

379 891 

2 214 841 

379 891 

703 510 1 067 045 

77 797 

625 713 

149 737 

917 308 

95 461 

Ingreso familiar • --

Presión tributaria total 
(alternativa al cuadro 10)(%) 24,88. 2 8 . 2 1 

824 177 . " _ 

152 357 

671 820 
y 

Empleados y pensio-
nados: contribuyente 
declarante 

284 429 ^ Empresas individua-
les : ~ empresario 

Sociedades: accio-
nistas 

10 426 000. 2 218 000 4. 447 000 3 761 000 

22.77 , 25, .43 -

Tramos de ingreso 
de los declarantes 

25% tramo medio 
75% tramo alto 

257o tramo medio 
75% tramo alto 

Fuente: Elaboración propia, con base en ci fras de la Contraloría General de la República. 
a/ Se considera que el impuesto a la renta de empresas individuales- y sociedades incide sobre los propios empresarios 

o accionistas. 
w ö H 

>"0 --V. (U\ 
03 --J • ***** 

O o* *»» VO -S> 



Cuadro A-16 

COSTA RICA: SEGUNDO CALCULO ALTERNATIVO DE LA PRESION TRIBUTARIA-

(Miles de colones) 

a/ 

•tí w P» O OQ M • 
«•J •«J --J O O 

Total recaudación por tramos 

Menos cuotas a la C.C.S .S. 

Subtotal 

Más cuotas a la C.C.S.S. 

Total 

Ingreso familiar 

Total resi-
dentes 

2 594 732 

520 803 

2 073 929 

520 803 

2 594 732 

10 426 000 

Asignación por tramos de ingreso 
Bajo • Medio Alto Criterios de incidencia 

703 510 

221 562 

481 948 

336 438 

818 386 

2 218 000 

067 045 

201 701 

865 344 

144 263 

1 009 607 

4 447 000 

824 177 

97 540 

726 637 

40 102 

766 739 

3 761 000 

Aporte personal y también 
el patronal recaen sobre 
obreros y.empleados . 

Presión tributaria (%) 24.89 36.90 22.70 20.39 

Fuente: Elaboración propia, con base en cifras-de la Contraloría General-de la República; 
a/ Se considera que los aportes patronales a la C.C.S.S. también recaen sobre los asalariados, 






